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 1 IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO 

FORMULÁRIO  

  

Declaração e identificação dos responsáveis    

 

Eu, Márcio Hamilton Ferreira, Diretor-Presidente da BB Seguridade Participações S.A., 

declaro que revi este Formulário de Referência e que todas as informações contidas 

atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 19, e, ainda, 

que o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo 

da situação econômico-financeira do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades 

e dos valores mobiliários por ele emitidos.  

  

______________________________  

Márcio Hamilton Ferreira  

Diretor-Presidente  

  

Eu, Rafael Augusto Sperendio, Diretor de Finanças e Relações com Investidores da BB 

Seguridade Participações S.A., declaro que revi este Formulário de Referência e que 

todas as informações contidas atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em 

especial aos arts. 14 a 19, e, ainda, que o conjunto de informações nele contido é um 

retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do emissor e 

dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos.  

  

________________________________  

Rafael Augusto Sperendio  

Diretor de Finanças e RI  
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1.2 DECLARAÇÃO INDIVIDUAL DE NOVO OCUPANTE DO CARGO 

PRESIDENTE OU DE DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES 

DEVIDAMENTE ASSINADA 
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2 AUDITORES 

2.1. Identificação e remuneração dos auditores 

Possui Auditor? 

 

SIM 

Código CVM 385-9 

Tipo auditor Nacional 

Nome/Razão social Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 

CPF/CNPJ 49.928.567/0008-98 

Data de contratação dos 

serviços 

27/02/2019 

Descrição dos serviços 

contratados 

(i) Exame das demonstrações contábeis; 

(ii) Exame das informações trimestrais; 

(iii) Exame das demonstrações contábeis consolidadas anuais; 

(iv) Revisão limitada das demonstrações contábeis 

consolidadas intermediárias; 

(v) Emissão de relatórios aos serviços acima descritos. 

Montante total da remuneração 

dos auditores independentes 

segregado por serviço 

(i) O montante total da remuneração dos auditores para a 

emissão dos relatórios e pareceres de auditoria do 

Conglomerado BB Seguridade, no ano de 2020, é de R$ 

1.302.151,79. 

Justificativa da substituição Não se aplica. 

Eventuais razões apresentadas 

pelo auditor em discordância 

da justificativa do emissor 

para sua substituição, 

conforme regulamentação da 

CVM específica a respeito da 

matéria. 

Não se aplica. 

Nome responsável técnico 

pelos relatórios da BB 

Seguridade Participações S.A. 

Início da 

prestação 

de serviço 

CPF 

 

 

Endereço 

 

 

Roberto Paulo Kenedi 

rkenedi@deloitte.com 

22/03/2019 898.355.657-91 Rua São Bento nº 18 

15º e 16º andares 

20090-010 ï Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: 55 (21) 3981-0611 
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Possui Auditor? 

 

SIM 

Código CVM 385-9 

Tipo auditor Nacional 

Nome/Razão social Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 

CPF/CNPJ 49.928.567/0008-98 

Data da contratação de 

serviços 

27/02/2019 

Descrição dos serviços 

contratados 

(i) Exame das demonstrações contábeis; 

(ii) Exame das informações trimestrais; 

(iii) Exame das demonstrações contábeis 

consolidadas anuais; 

(iv) Revisão limitada das demonstrações contábeis 

consolidadas intermediárias; 

(v) Emissão de relatórios aos serviços acima 

descritos. 

Montante total da remuneração 

dos auditores independentes 

segregado por serviço 

(i) O montante total da remuneração dos auditores 

para a emissão dos relatórios e pareceres de auditoria 

do Conglomerado BB Seguridade, no ano de 2019, é 

de R$ 443.558,23. 

Justificativa da substituição Não se aplica. 

Razão apresentada pelo 

auditor em caso da 

discordância da justificativa do 

emissor 

Não se aplica. 

Nome responsável técnico 

pelos relatórios da BB 

Seguridade Participações S.A. 

Início da 

prestação 

de serviço 

CPF 

 

 

Endereço 

 

 

Roberto Paulo Kenedi 

rkenedi@deloitte.com 

22/03/2019 898.355.657-91 Rua São Bento nº 18 

15º e 16º andares 

20090-010 ï Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: 55 (21) 3981-0611 
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Possui Auditor? 

 

SIM 

Código CVM 418-9 

Tipo auditor Nacional 

Nome/Razão social KPMG Auditores Independentes 

CPF/CNPJ 57.755.217/0001-29 

Data de início e período de 

prestação de serviço 

22/03/2018 a 21/03/2019 

Descrição dos serviços 

contratados 

(i) Exame das demonstrações contábeis; 

(ii) Exame das informações trimestrais; 

(iii) Exame das demonstrações contábeis consolidadas 

anuais; 

(iv) Revisão limitada das demonstrações contábeis 

consolidadas intermediárias; 

(v) Emissão de relatórios aos serviços acima descritos. 

Montante total da 

remuneração dos 

auditores independentes 

segregado por serviço 

(i) O montante total da remuneração dos auditores para a 

emissão dos relatórios e pareceres de auditoria do 

Conglomerado BB Seguridade, no ano de 2018, é de R$ 

637.817,87, e de 2019 é de R$ 479.099,62. 

Justificativa da 

substituição 

A substituição visa atender o prazo de rodízio previsto no artigo 31, da 

ICVM 308/99, considerando que o Comitê de Auditoria Estatutário com 

funcionamento permanente da Companhia foi instalado após o início dos 

trabalhos pela KPMG, o que impede a extensão do prazo de rodízio 

autorizada pelo artigo 31-A da mesma instrução. 

Razão apresentada pelo 

auditor em caso da 

discordância da 

justificativa do emissor 

O auditor manifestou concordância em relação à justificativa apresentada. 

Nome responsável técnico 

Período de 

prestação de 

serviços CPF Endereço 

Fernando Antônio Rodrigues 

Alfredo 

22/03/2018 a 

21/03/2019 

142.886.258-74 Rua do Arquiteto Olavo Redig de 

Campos, 105 

04711-904 - São Paulo, SP 

Tel.: 55 (11) 3940-1500 
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Possui Auditor? 

 

SIM 

Código CVM 418-9 

Tipo auditor Nacional 

Nome/Razão social KPMG Auditores Independentes 

CPF/CNPJ 57.755.217/0001-29 

Data de início e período de 

prestação de serviço 

22/03/2017 a 21/03/2018 

Descrição dos serviços 

contratados 

(i) Exame das demonstrações contábeis; 

(ii) Exame das informações trimestrais; 

(iii) Exame das demonstrações contábeis consolidadas 

anuais; 

(iv) Revisão limitada das demonstrações contábeis 

consolidadas intermediárias; 

(v) Emissão de relatórios aos serviços acima descritos. 

Montante total da 

remuneração dos 

auditores independentes 

segregado por serviço 

(i) O montante total da remuneração dos auditores para a 

emissão dos relatórios e pareceres de auditoria do 

Conglomerado BB Seguridade, no ano de 2017, é de R$ 

495.526,70 

Justificativa da 

substituição 

Não se aplica. 

Razão apresentada pelo 

auditor em caso da 

discordância da 

justificativa do emissor 

Não se aplica. 

Nome responsável técnico 

Período de 

prestação de 

serviços CPF Endereço 

Marcelo Faria Pereira 22/03/2017 a 

15/02/2018 

013.514.977-07 Rua do Arquiteto Olavo Redig de 

Campos, 105 

04711-904 - São Paulo, SP 

Tel.: 55 (11) 3940-1500 

Fernando Antônio Rodrigues 

Alfredo 

16/02/2018 a 

21/03/2018 

142.886.258-74 Rua do Arquiteto Olavo Redig de 

Campos, 105 

04711-904 - São Paulo, SP 

Tel.: 55 (11) 3940-1500 
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2.2. Montante total de remuneração dos auditores independentes no último 

exercício 

No ano de 2020, foram pagos R$ 1.302.151,79 referentes aos contratos de prestação 

de serviços de auditoria externa. 

2.3. Outras informações relevantes 

Seguem abaixo os dados dos responsáveis pelos relatórios da BB Seguros 

Participações S.A. e da BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A.:  

Nome responsável técnico 

pelos relatórios da BB 

Seguros Participações S.A. 

Início da 

prestação 

de serviço 

CPF 

 

 

Endereço 

 

 

Roberto Paulo Kenedi 

rkenedi@deloitte.com 

22/03/2019 898.355.657-91 Rua São Bento nº 18 

15º e 16º andares 

20090-010 ï Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: 55 (21) 3981-0611 

Nome responsável técnico 

pelos relatórios da BB 

Corretora de Seguros e 

Administradora de Bens S.A. 

Início da 

prestação 

de serviço CPF 

 

Endereço 

 

Diego Wailer da Silva 

diegosilva@deloitte.com 

22/03/2019 002.251.130-07 Rua São Bento nº 18 

15º e 16º andares 

20090-010 ï Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: 55 (21) 3981-0634 

 

mailto:diegosilva@deloitte.com
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3 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS 

 

3.1. Informações Financeiras ï Consolidado 

As demonstrações contábeis consolidadas da BB Seguridade Participações S.A. (BB 

Seguridade) relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 

2019 e 2018 foram preparadas e auditadas de acordo com as Normas Internacionais de 

Relatório Financeiro (IFRSs), emitidas pelo Internacional Accounting Standards Board 

(IASB) e com as interpretações emitidas pelo International Financial Reporting 

Interpretation Committee (IFRIC) e pelos respectivos órgãos antecessores, na data de 

encerramento dos exercícios sociais. 

As demonstrações contábeis consolidadas foram auditadas de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria e refletem os ativos, passivos, receitas e 

despesas da BB Seguridade e das suas subsidiárias, bem como os resultados 

atribuíveis à BB Seguridade relativos aos investimentos em participações societárias. 

Todas as transações intragrupo e resultados não realizados nas transações entre as 

companhias do conglomerado foram eliminados na consolidação. 

Na tabela a seguir, são apresentadas informações financeiras selecionadas disponíveis 

nas Demonstrações Contábeis da BB Seguridade, relativas aos exercícios de 2020, 

2019 e 2018. 
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(Reais mil) 
Exercício social 

(31/12/2020) 

Exercício social 

(31/12/2019) 

Exercício social 

(31/12/2018) 

Patrimônio Líquido 6.389.605 5.248.754 6.830.385 

Ativo Total 10.900.296 14.926.547 13.626.690 

Receita Líquida 5.131.769 5.389.990 4.513.719  

Resultado Bruto  4.954.901 5.204.284 4.328.630 

Resultado Líquido 3.850.771 6.658.781 3.539.553 

Número de Ações, Ex-

Tesouraria (Unidades) 
1.996.626.255 1.996.600.247 1.996.597.417 

Valor Patrimonial por Ação 

(Reais Unidade) 
3,19 2,62 3,42 

Resultado Básico e Diluído 

por Ação (Reais por Ação) 
1,93 3,34 1,77 

Fonte: Demonstrações Contábeis Consolidadas em IFRS. 

3.2. Medições não contábeis 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não utiliza medições não contábeis. 

3.3. Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras 

2020 

Integralização de capital na Brasilprev 

Em 07.01.2021, houve integralização de capital social pela Principal Financial Group na 

Brasilprev Seguros e Previdência, no valor de R$ 150.030 mil. 

Referida integralização refere-se ao aumento de capital social na Brasilprev Seguros e 

Previdência realizado em 30.12.2020, no valor de R$ 1.199.999 mil, em que a BB 

Seguros subscreveu e integralizou, ainda em 30.12.2020, o montante de R$ 899.939 

mil, enquanto a Principal subscreveu ações equivalentes a R$ 300.059 mil e integralizou 

parcialmente, na mesma data, o valor de R$ 150.030 mil.  
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3.4. Política de destinação dos resultados 

(a) regras sobre retenção de lucros 

2020 2019 2018 

De acordo com o disposto no artigo 41 

do Estatuto Social da Companhia, 

aprovado em 22 de abril de 2020, e em 

consonância com o artigo 202 da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada (Lei das Sociedades 

por Ações), do resultado do exercício 

serão deduzidos, antes de qualquer 

participação, os prejuízos acumulados, 

se houver, e a provisão para o imposto 

de renda e contribuição social sobre o 

lucro. Os lucros líquidos apurados serão 

destinados sucessivamente e nesta 

ordem: (i) 5% serão aplicados na 

constituição da reserva legal, que não 

excederá 20% do capital social, sendo 

que no exercício social em que o saldo 

da reserva legal acrescidos dos 

montantes das reservas de capital 

exceder 30% do capital social, não será 

obrigatória a destinação de parte do 

lucro líquido do exercício para 

constituição da reserva legal; (ii) uma 

parcela, por proposta dos órgãos da 

administração, poderá ser destinada à 

formação de reservas para 

contingências, na forma prevista no 

artigo 195 da Lei das Sociedades por 

Ações; (iii) a parcela correspondente a, 

no mínimo, 25% do lucro líquido 

ajustado com as deduções e acréscimos 

previstos no art. 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório; (iv) o excedente do 

montante do dividendo obrigatório que 

ultrapassar a parcela realizada do lucro 

do exercício poderá, por proposta dos 

órgãos de administração, ser destinado 

à constituição de Reserva de Lucros a 

Realizar; (v) uma parcela, por proposta 

dos órgãos da administração, poderá ser 

retida com base em orçamento de 

capital previamente aprovado, nos 

termos do artigo 196 da Lei das 

Sociedades por Ações; (vi) após as 

destinações anteriores, poderão ser 

constituídas: Reserva para Equalização 

da Remuneração de Capital e Reserva 

para Reforço de Capital. A primeira tem 

De acordo com o disposto no artigo 41 

do Estatuto Social da Companhia, 

aprovado em 31 de agosto de 2017, e 

em consonância com o artigo 202 da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada (Lei das Sociedades 

por Ações), do resultado do exercício 

serão deduzidos, antes de qualquer 

participação, os prejuízos acumulados, 

se houver, e a provisão para o imposto 

de renda e contribuição social sobre o 

lucro. Os lucros líquidos apurados serão 

destinados sucessivamente e nesta 

ordem: (i) 5% serão aplicados na 

constituição da reserva legal, que não 

excederá 20% do capital social, sendo 

que no exercício social em que o saldo 

da reserva legal acrescidos dos 

montantes das reservas de capital 

exceder 30% do capital social, não será 

obrigatória a destinação de parte do 

lucro líquido do exercício para 

constituição da reserva legal; (ii) uma 

parcela, por proposta dos órgãos da 

administração, poderá ser destinada à 

formação de reservas para 

contingências, na forma prevista no 

artigo 195 da Lei das Sociedades por 

Ações; (iii) a parcela correspondente a, 

no mínimo, 25% do lucro líquido 

ajustado com as deduções e acréscimos 

previstos no art. 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório; (iv) o excedente do 

montante do dividendo obrigatório que 

ultrapassar a parcela realizada do lucro 

do exercício poderá, por proposta dos 

órgãos de administração, ser destinado 

à constituição de Reserva de Lucros a 

Realizar; (v) uma parcela, por proposta 

dos órgãos da administração, poderá ser 

retida com base em orçamento de 

capital previamente aprovado, nos 

termos do artigo 196 da Lei das 

Sociedades por Ações; (vi) constituição 

de reserva estatutária para garantir 

margem operacional compatível com o 

desenvolvimento das operações da 

Companhia, constituída pela parcela de 

De acordo com o disposto no artigo 41 

do Estatuto Social da Companhia, 

aprovado em 31 de agosto de 2017, e 

em consonância com o artigo 202 da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

conforme alterada (Lei das Sociedades 

por Ações), do resultado do exercício 

serão deduzidos, antes de qualquer 

participação, os prejuízos acumulados, 

se houver, e a provisão para o imposto 

de renda e contribuição social sobre o 

lucro. Os lucros líquidos apurados serão 

destinados sucessivamente e nesta 

ordem: (i) 5% serão aplicados na 

constituição da reserva legal, que não 

excederá 20% do capital social, sendo 

que no exercício social em que o saldo 

da reserva legal acrescidos dos 

montantes das reservas de capital 

exceder 30% do capital social, não será 

obrigatória a destinação de parte do 

lucro líquido do exercício para 

constituição da reserva legal; (ii) uma 

parcela, por proposta dos órgãos da 

administração, poderá ser destinada à 

formação de reservas para 

contingências, na forma prevista no 

artigo 195 da Lei das Sociedades por 

Ações; (iii) a parcela correspondente a, 

no mínimo, 25% do lucro líquido 

ajustado com as deduções e acréscimos 

previstos no art. 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório; (iv) o excedente do 

montante do dividendo obrigatório que 

ultrapassar a parcela realizada do lucro 

do exercício poderá, por proposta dos 

órgãos de administração, ser destinado 

à constituição de Reserva de Lucros a 

Realizar; (v) uma parcela, por proposta 

dos órgãos da administração, poderá ser 

retida com base em orçamento de 

capital previamente aprovado, nos 

termos do artigo 196 da Lei das 

Sociedades por Ações; (vi) constituição 

de reserva estatutária para garantir 

margem operacional compatível com o 

desenvolvimento das operações da 

Companhia, constituída pela parcela de 
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 (a.1) valores de retenção de lucros 

2020 2019 2018 

No exercício de 2020, a BB Seguridade 

reteve 30% do lucro líquido, valor 

equivalente a R$ 1.155 milhões, 

conforme destinação de resultados 

aprovada pelo Conselho de 

Administração em 30/12/2020. 

Conforme descrito no artigo 41 de seu 

estatuto, e em conformidade com o 

artigo 202, da Lei das Sociedades por 

Ações, os lucros não destinados às 

reservas descritas no item anterior 

deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do artigo 

202, da Lei das Sociedades por Ações, 

visto que o Estatuto Social da 

Companhia prevê que a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

e acréscimos previstos, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório. 

No exercício de 2019, a BB Seguridade 

reteve 16,37% do lucro líquido, sendo, 

R$ 313,8 milhões no 1º semestre, 

conforme destinação de resultados 

aprovada pelo Conselho de 

Administração em 29/05/2019 e  

R$ 776,30 milhões no 2º semestre, 

conforme destinação de resultados 

aprovada pelo Conselho de 

Administração em 18/12/2019. 

Conforme descrito no artigo 41 de seu 

estatuto, e em conformidade com o 

artigo 202, da Lei das Sociedades por 

Ações, os lucros não destinados às 

reservas descritas no item anterior 

deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do artigo 

202, da Lei das Sociedades por Ações, 

visto que o Estatuto Social da 

Companhia prevê que a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

e acréscimos previstos, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório. 

No exercício de 2018, a BB Seguridade 

reteve 17,75% do lucro líquido, sendo, 

R$ 389,7 milhões no 1º semestre, 

conforme destinação de resultados 

aprovada pelo Conselho de 

Administração em 27/06/2018 e  

R$ 238,6 milhões no 2º semestre, 

conforme destinação de resultados 

aprovada pelo Conselho de 

Administração em 19/12/2018. 

Conforme descrito no artigo 41 de seu 

estatuto, e em conformidade com o 

artigo 202, da Lei das Sociedades por 

Ações, os lucros não destinados às 

reservas descritas no item anterior 

deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do artigo 

202, da Lei das Sociedades por Ações, 

visto que o Estatuto Social da 

Companhia prevê que a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

e acréscimos previstos, será distribuída 

aos acionistas como dividendo 

obrigatório. 

 

(b) regras sobre distribuição de dividendos 

a finalidade de garantir recursos para 

pagamento de dividendos, inclusive na 

forma de juros sobre o capital próprio ou 

suas antecipações, limitada a 80% do 

valor do capital social, sendo formada 

com recursos equivalentes a até 50% do 

lucro líquido do exercício, e decorrentes 

do crédito correspondente às 

antecipações de dividendos. E a 

segunda tem a finalidade de garantir 

meios financeiros para a operação da 

sociedade, inclusive para aumento do 

capital nas sociedades das quais 

participa como acionista e a aquisição 

de sociedades enquadradas no Art. 3º 

do Estatuto Social, limitada a 80% do 

valor do capital social e sendo formada 

com recursos equivalentes a até 50% do 

lucro líquido do exercício; (vii) os lucros 

não destinados às reservas acima 

descritas deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do art. 

202, da Lei das Sociedades por Ações. 

até 100% do saldo do lucro líquido, após 

as destinações anteriores, até o limite de 

80% do capital social; (vii) os lucros não 

destinados às reservas acima descritas 

deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do art. 

202, da Lei das Sociedades por Ações. 

até 100% do saldo do lucro líquido, após 

as destinações anteriores, até o limite de 

80% do capital social; (vii) os lucros não 

destinados às reservas acima descritas 

deverão ser distribuídos como 

dividendos, nos termos do § 6º, do art. 

202, da Lei das Sociedades por Ações. 
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2020 2019 2018 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia e no artigo 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, o valor apurado 

como lucro líquido da Companhia será 

diminuído ou acrescido conforme a 

seguinte ordem: (i) importância 

destinada à constituição da reserva 

legal; e (ii) importância destinada a 

formação da reserva para contingências 

e reversão da mesma reserva formada 

em exercícios anteriores. Do valor 

remanescente, a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

ou acréscimos previstos, será 

distribuída aos acionistas como 

dividendo obrigatório. 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia, caso haja saldo 

remanescente após a distribuição de 

dividendos obrigatória mencionada, este 

será alocado às reservas de retenção da 

Companhia na forma prevista no tópico 

Regras Sobre Retenção de Lucros deste 

item 3.4 e, após tais retenções, havendo 

saldo remanescente, este será 

distribuído a título de dividendos aos 

acionistas. 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia e no artigo 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, o valor apurado 

como lucro líquido da Companhia será 

diminuído ou acrescido conforme a 

seguinte ordem: (i) importância 

destinada à constituição da reserva 

legal; e (ii) importância destinada a 

formação da reserva para contingências 

e reversão da mesma reserva formada 

em exercícios anteriores. Do valor 

remanescente, a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

ou acréscimos previstos, será 

distribuída aos acionistas como 

dividendo obrigatório. 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia, caso haja saldo 

remanescente após a distribuição de 

dividendos obrigatória mencionada, 

este será alocado às reservas de 

retenção da Companhia na forma 

prevista no tópico Regras Sobre 

Retenção de Lucros deste item 3.4 e, 

após tais retenções, havendo saldo 

remanescente, este será distribuído a 

título de dividendos aos acionistas. 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia e no artigo 202 da Lei das 

Sociedades por Ações, o valor apurado 

como lucro líquido da Companhia será 

diminuído ou acrescido conforme a 

seguinte ordem: (i) importância 

destinada à constituição da reserva 

legal; e (ii) importância destinada a 

formação da reserva para contingências 

e reversão da mesma reserva formada 

em exercícios anteriores. Do valor 

remanescente, a parcela 

correspondente a, no mínimo, 25% do 

lucro líquido ajustado com as deduções 

ou acréscimos previstos, será 

distribuída aos acionistas como 

dividendo obrigatório. 

Conforme disposto pelo Estatuto Social 

da Companhia, caso haja saldo 

remanescente após a distribuição de 

dividendos obrigatória mencionada, este 

será alocado às reservas de retenção da 

Companhia na forma prevista no tópico 

Regras Sobre Retenção de Lucros deste 

item 3.4 e, após tais retenções, havendo 

saldo remanescente, este será 

distribuído a título de dividendos aos 

acionistas. 

 

(c) periodicidade das distribuições de dividendos 

2020 2019 2018 

De acordo com o artigo 43 de seu 

Estatuto Social, a Companhia poderá 

levantar balanços semestrais, 

trimestrais ou em menor período, 

podendo, com base nos mesmos, 

declarar, por ato da Diretoria Colegiada, 

dividendos intermediários e intercalares 

ou juros sobre o capital próprio, na forma 

da deliberação da Assembleia Geral ou 

do Conselho de Administração, 

observada a legislação vigente. 

De acordo com o artigo 43 de seu 

Estatuto Social, a Companhia poderá 

levantar balanços semestrais, 

trimestrais ou em menor período, 

podendo, com base nos mesmos, 

declarar, por ato da Diretoria Colegiada, 

dividendos intermediários e intercalares 

ou juros sobre o capital próprio, na forma 

da deliberação da Assembleia Geral ou 

do Conselho de Administração, 

observada a legislação vigente. 

De acordo com o artigo 43 de seu 

Estatuto Social, a Companhia poderá 

levantar balanços semestrais, 

trimestrais ou em menor período, 

podendo, com base nos mesmos, 

declarar, por ato da Diretoria Colegiada, 

dividendos intermediários e intercalares 

ou juros sobre o capital próprio, na forma 

da deliberação da Assembleia Geral ou 

do Conselho de Administração, 

observada a legislação vigente. 

 

(d) restrições à distribuição de dividendos 

2020 2019 2018 

Salvo pelo disposto na Lei das 

Sociedades por Ações, não há 

restrições quanto à distribuição de 

dividendos pela Companhia. 

Salvo pelo disposto na Lei das 

Sociedades por Ações, não há 

restrições quanto à distribuição de 

dividendos pela Companhia. 

Salvo pelo disposto na Lei das 

Sociedades por Ações, não há 

restrições quanto à distribuição de 

dividendos pela Companhia. 
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(e) política de destinação de resultados 

 

Ano Órgão responsável pela 

aprovação 
Data da aprovação 

Vigência 
Endereço Web 

2019 
Conselho de Administração 24 de abril de 2019 

25.04.2019 a 

24.04.2022 
http://www.bbseguridaderi.com.br/ 

2018 
Conselho de Administração 25 de abril de 2018 

25.04.2018 a 

24.04.2019 
http://www.bbseguridaderi.com.br/ 

2017 
Conselho de Administração 19 de abril de 2017 

19.04.2017 a 

18.04.2018 
http://www.bancodobrasilseguridade.com.br/ 

 

3.5. Distribuição de dividendos e retenção de lucro líquido ï exercício 2020 

R$ mil (exceto quando indicado de outra forma) 

Exerc²cio social encerrado em 

31 de dezembro de 2020 

  31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 

a) Base de c§lculo: 3.850.771 6.616.453 3.362.575 

   - Lucro líquido 3.850.771 6.658.781 3.539.553 

   - Reserva legal constituída no período -- (42.328) (176.978) 

b) Dividendo mínimo obrigatório 962.693 1.654.113 840.644 

   Dividendo mínimo obrigatório pago referente ao 1º. semestre -- 512.456 462.861 

   Dividendo mínimo obrigatório a pagar 962.693 1.141.657 377.783 

c) Dividendo adicional 1.732.847 3.914.518 2.070.532 

   Dividendo adicional pago referente ao 1º. semestre -- 1.265.872 1.096.249 

   Dividendo adicional proposto 1.732.847 2.648.646 974.283 

d) Total de dividendos destinados aos acionistas 2.695.540 5.568.631 2.911.176 

e) Dividendos distribuídos em relação ao lucro líquido 70,0% 83,6% 82,2% 

f) Dividendos distribuídos por ação (R$) 1,35  2,78  1,46 

g) Data de pagamento dos dividendos    

http://www.bancodobrasilseguridade.com.br/
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1º Semestre 24/08/2020 21/08/2019  21/08/2018 

2º Semestre 25/02/2021 27/02/2020  26/02/2019 

h) Retorno sobre o patrimônio líquido médio 66,6% 71,3% 45,1% 

i) Lucro líquido retido 1.155.231 1.090.150 628.377 

Reserva legal -- 42.328 176.978 

Reserva Estatutária 1.155.231 1.047.822 451.399 

l) Data da Aprovação da Retenção 29/04/2021 22/04/2020  24/04/2019 

 

3.6. Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas 

A destina­«o dos resultados da BB Seguridade Participa­»es S.A. ® efetuada com base 

em demonstra­»es cont§beis de acordo com as normas internacionais de contabilidade 

(IFRS).  

Em 22/06/2020 o Conselho de Administra­«o reuniu-se e aprovou o percentual de 95% 

do lucro l²quido do 1Ü semestre de 2020 e em 30/12/2020 o Conselho de Administra­«o 

reuniu-se e aprovou o percentual de 47% do lucro l²quido do 2Ü semestre de 2020 para 

pagamento de dividendos aos acionistas, totalizando 70% de dividendos sobre o lucro 

l²quido do exerc²cio de 2020. 

Em 29/05/2019 o Conselho de Administra­«o reuniu-se e aprovou o percentual de 85% 

do lucro l²quido do 1Ü semestre de 2019 e, em 18/12/2019 o Conselho de Administra­«o 

reuniu-se e aprovou o percentual de 83% do lucro l²quido do 2Ü semestre de 2019 para 

pagamento de dividendos aos acionistas, totalizando 83,63% de dividendos sobre o 

lucro l²quido do exerc²cio de 2019. 

Em 27/06/2018 o Conselho de Administra­«o reuniu-se e aprovou o percentual de 80% 

do lucro l²quido do 1Ü semestre de 2018 e, em 19/12/2018 o Conselho de Administra­«o 

reuniu-se e aprovou o percentual de 85% do lucro l²quido do 2Ü semestre de 2018 para 
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pagamento de dividendos aos acionistas, totalizando 82,25% de dividendos sobre o 

lucro l²quido do exerc²cio de 2018. 

Em virtude do acordo de reestrutura­«o da parceria do Grupo Segurador BB e Mapfre 

ocorrido em 30.11.2018, o Conselho de Administra­«o aprovou em 05.12.2018 a 

distribui­«o de dividendos extraordin§rios no montante de R$ 2.700.000 mil. 

3.7. Nível de endividamento 

 

Exercício 
Social 

Soma do Passivo 
Circulante e do Passivo 
não Circulante (R$ mil) 

Tipo de índice Índice de 
Endividamento 

31/12/2020 4.510.691 
Índice de 

Endividamento 
0,705942073 

 

3.8. Obrigações de acordo com a natureza e prazo de vencimento 

A companhia não possui empréstimos, financiamentos e títulos de dívida. 

3.9. Outras informações relevantes 

Não existem outras informações relevantes. 
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4 FATORES DE RISCO  

4.1. Descrição dos fatores de risco 

Os potenciais compradores dos títulos e valores mobiliários da BB Seguridade devem 

considerar de forma cuidadosa os riscos específicos relacionados à Companhia e aos 

próprios títulos e valores mobiliários. Devem ser consideradas, à luz das circunstâncias 

financeiras e dos objetivos do investimento, todas as informações constantes neste 

Formulário de Referência, os prospectos de ofertas públicas de valores mobiliários e, 

em particular, considerar os fatores de risco abaixo relacionados. 

Os potenciais investidores devem observar, ainda, que os riscos abaixo relacionados 

não são os únicos riscos aos quais a BB Seguridade está sujeita. Os negócios da BB 

Seguridade, as condições financeiras e os resultados das operações podem ser 

afetados de forma adversa e material por qualquer um desses fatores de risco. O preço 

de mercado dos títulos e valores mobiliários pode ser reduzido em razão de qualquer 

um desses fatores de risco, ocasionando perdas totais ou parciais ao investidor. Há 

outros fatores de risco adicionais que a BB Seguridade atualmente considera 

improváveis ou dos quais atualmente não tem conhecimento, que, todavia, podem 

acarretar efeitos similares aos dos riscos abaixo relacionados. 

Para fins desta Seção 4, a indicação de que um risco pode ter ou ter§ um ñefeito adverso 

para a BB Seguridadeò ou express»es similares significam que esse risco pode ter ou 

terá um efeito adverso sobre: participação de mercado, reputação, negócios, situação 

financeira, resultado das operações, margens, fluxo de caixa e/ou no preço de mercado 

das ações. 

Os riscos podem materializar-se de forma individual ou cumulativamente. A ordem na 

qual os riscos são apresentados abaixo não possui relação com a probabilidade relativa 

de ocorrência de nenhum dos riscos descritos nesse Formulário de Referência. 

 

(a) riscos relacionados à BB Seguridade 

A BB Seguridade pode ter seu resultado impactado em decorrência de sua 

participação em sociedades investidas. 

A capacidade da BB Seguridade de gerar resultados, remunerar seus acionistas e 

cumprir com outras obrigações financeiras é altamente dependente do resultado e fluxo 

de caixa de suas sociedades investidas. 

Resultados negativos ou abaixo do previsto observados nas participadas, além da 

eventual necessidade de retenção de lucros ou capitalização para cumprir exigências 
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relacionadas à regulamentação sobre capital mínimo requerido (sociedades reguladas 

pela SUSEP) e margem de solvência (sociedades reguladas pela ANS), podem ter efeito 

adverso sobre os resultados da Companhia e sua capacidade de distribuição de 

dividendos ou juros sobre capital próprio a seus acionistas. 

 

Decisões desfavoráveis em processos judiciais podem causar efeitos adversos 

para a Companhia. 

A BB Seguridade e suas sociedades investidas estão ou poderão ser envolvidas em 

processos judiciais de natureza fiscal, cível e trabalhista no curso de seus negócios, 

cujos resultados podem ser desfavoráveis. Decisões contrárias aos seus interesses, e 

que eventualmente alcancem valores substanciais ou, de alguma forma, impeçam a 

realização de seus projetos conforme inicialmente planejados, poderão afetar 

adversamente os negócios e resultados da Companhia. Para maiores informações 

acerca das ações judiciais promovidas contra as sociedades investidas, veja a seção 

4.3 deste Formulário de Referência. 

Além disso, caso verificadas contingências advindas de aquisições e parcerias 

realizadas como parte da estratégia de crescimento da Companhia que não tenham sido 

identificadas quando da celebração de seus contratos, e que não possuam mecanismo 

de indenização devidamente previsto nesses instrumentos, ou que tais mecanismos não 

sejam suficientes para sanar satisfatoriamente eventual dano sofrido, essas poderão 

prejudicar adversamente os resultados da Companhia. 

 

Mudanças na alta administração da Companhia e a eventual dificuldade para atrair 

e repor pessoal qualificado podem afetar adversamente seus negócios e 

resultados. 

A BB Seguridade mantém com o Banco do Brasil convênio de cessão de empregados 

e estatutários e depende exclusivamente desse mecanismo para preenchimento de seu 

quadro funcional e diretivo. Os funcionários cedidos e o Banco do Brasil também podem, 

unilateralmente, a qualquer momento, solicitar o retorno aos quadros do Banco do 

Brasil. 

A Companhia depende da capacidade, experiência e qualificação profissional da sua 

alta administração e do corpo de funcionários, para a implementação de sua estratégia 

nos setores de sua atuação e de suas sociedades investidas. 

Assim, a eventual perda de executivos da Companhia e de funcionários cedidos pelo 
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Banco do Brasil, a materialização de eventos que afetem a capacidade e a 

disponibilidade de o Banco do Brasil de ceder funcionários para a Companhia, bem 

como quaisquer outras dificuldades em atrair e repor tempestivamente profissionais 

qualificados, podem causar efeitos adversos sobre os negócios e resultados da 

Companhia.  

 

A estratégia de crescimento da BB Seguridade pode envolver segmentos 

emergentes nos quais a Companhia não possui experiência. 

Os esforços da Companhia para desenvolver novos serviços e incrementar os 

existentes são parte da sua estratégia de crescimento e envolvem a busca por 

segmentos de negócios nos quais a Companhia ainda não atua, bem como aquisições 

ou investimentos estratégicos. Tais esforços não garantem o sucesso na manutenção 

do mesmo nível de qualidade e desempenho nos setores nos quais a Companhia possui 

experiência. 

A capacidade de administrar o crescimento da Companhia por meio de aquisições ou 

investimentos estratégicos, na medida em que objetiva tais opções, dependerá, em 

parte, do seu sucesso em lidar com esses riscos. Qualquer falha no sentido de 

implementar as aquisições ou estratégias de investimento poderá ter um efeito adverso 

relevante em seus negócios. 

Adicionalmente, o insucesso em ingressar em novos segmentos também pode 

prejudicar a reputação e, consequentemente, os resultados operacionais e a situação 

financeira da Companhia. 

 

O mercado brasileiro de valores mobiliários é sujeito a um elevado grau de 

volatilidade, devido à evolução e percepção de riscos por parte dos investidores.  

O mercado de títulos emitidos por companhias brasileiras é influenciado pelas condições 

econômicas e de mercado domésticas e globais. Pesam sobre a volatilidade do mercado 

de títulos e valores mobiliários brasileiro não somente a percepção de risco dos 

investidores em relação ao Brasil, como também em relação a outros países. O 

investimento em títulos e valores mobiliários no mercado brasileiro está sujeito a certos 

riscos políticos e econômicos, os quais incluem, mas não se limitam a (i) mudanças no 

ambiente regulatório, fiscal, econômico e político que possam afetar a capacidade de 

investidores de receber pagamento, total ou parcial, em relação a seus investimentos; 

e (ii) restrições a investimento estrangeiro e o repatriamento do capital investido. 
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A globalização e a internacionalização dos mercados de capitais são processos que 

implicam vulnerabilidade das nações a eventos externos adversos. Assim, o Brasil não 

está imune às oscilações do cenário econômico-financeiro internacional, incluindo os 

Estados Unidos, China, União Europeia e países da América Latina. Por exemplo, em 

2001, após uma recessão prolongada, seguida por instabilidade política, a Argentina 

anunciou que deixaria de realizar o pagamento de sua dívida pública. A crise econômica 

na Argentina afetou negativamente a percepção dos investidores em valores mobiliários 

argentinos, com reflexos diretos e significativos nos valores mobiliários de empresas 

brasileiras por vários anos. Já em 2009, quando as economias desenvolvidas 

enfrentaram uma das piores recessões desde a década de 30, resultante da crise do 

subprime iniciada nos Estados Unidos, a economia brasileira registrou retração de 0,3% 

do seu PIB. 

Assim, eventos adversos, como os acima citados, podem levar à deterioração das 

condições macroeconômicas no Brasil e seus resultados, como o comprometimento da 

capacidade de pagamento dos clientes do sistema bancário, podem também limitar a 

concretização de algumas estratégias da BB Seguridade, o que pode causar um impacto 

adverso nos negócios e resultados da Companhia. 

Há ainda que se destacar que: i) o investimento em valores mobiliários negociados em 

mercados emergentes, tal como o Brasil, envolve, normalmente, maior risco em 

comparação a outros mercados mundiais. O mercado brasileiro de valores mobiliários 

é substancialmente menor, menos líquido, mais concentrado e mais volátil do que os 

principais mercados de valores mobiliários mundiais, como os Estados Unidos, Japão e 

a União Europeia; ii) O mercado de capitais brasileiro é consideravelmente concentrado. 

A alta concentração da B3 poderá limitar substancialmente a capacidade dos 

investidores de vender suas ações ao preço e no momento desejado. 

 

A exposição à dívida do Governo Federal pode provocar efeitos adversos sobre a 

BB Seguridade.  

A BB Seguridade e suas sociedades investidas investem em títulos da dívida do 

Governo Federal que possuem alta liquidez. Apesar de a remuneração desses títulos 

ser majoritariamente predefinida, os preços desses títulos no mercado estão sujeitos a 

oscilações, podendo impactar a rentabilidade das carteiras de Títulos e Valores 

Mobiliários (TVM) da Companhia, bem como das carteiras de suas sociedades 

investidas. Isso pode ocorrer por alterações na conjuntura macroeconômica ou por 

outros eventos capazes de afetar a percepção dos agentes em relação à capacidade de 
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pagamento do Governo Federal, seja do principal ou de cupons dos títulos 

representativos de sua dívida dentro do prazo de maturação desses papéis. Assim, as 

condições do mercado e a capacidade de pagamento do Governo têm potencial para 

afetar, de forma adversa ou não, o resultado operacional e a situação financeira da 

Companhia.  

Caso haja mudanças inesperadas nas condições do mercado de negociação da carteira 

de TVM, que reduzam a liquidez/valor de mercado desses títulos, e/ou, eventualmente, 

o Governo Federal modifique unilateralmente o cronograma ou o montante de 

pagamento de principal ou de cupons dos títulos representativos de sua dívida, o 

resultado operacional e a situação financeira da Companhia poderão ser afetados de 

forma adversa em decorrência da marcação a mercado dos títulos públicos mantidos 

em carteira.  

 

A BB Seguridade pode se deparar com riscos relacionados aos efeitos advindos 

das operações de incorporações, aquisições, desinvestimentos e parcerias. 

A estratégia de crescimento das atividades da BB Seguridade poderá passar por novas 

aquisições, incorporações e parcerias e/ou desinvestimentos em negócios dentro do 

setor em que a Companhia atua. 

Os processos de desinvestimento e/ou de integração das empresas ou negócios 

adquiridos podem resultar em dificuldades de natureza operacional, tecnológica, 

contábil, comercial, financeira e legal, incluindo, mas não se limitando a:  

(i) possibilidade de superestimar o valor das empresas ou negócios objeto de 

aquisição, especialmente se for considerado que as empresas ou negócios 

envolvidos nas transações acima mencionadas podem não oferecer o resultado 

previsto e, portanto, o investimento pode não oferecer o retorno esperado; 

(ii) possibilidade de subestimar o valor das empresas ou negócios objeto de 

operações de desinvestimento em participação direta ou indireta, 

especialmente se for considerado um negócio não estratégico, ou se a 

alienação se der em função da abertura de capital da companhia; 

(iii) problemas na integração de produtos, base de clientes, serviços, plataformas 

tecnológicas, instalações e recursos humanos; 

(iv) possibilidade das sinergias financeiras e operacionais esperadas de tais 

aquisições, incorporações e parcerias não serem totalmente obtidas; 

(v) existência de passivos ou contingências inesperadas relacionadas com as 

empresas adquiridas e/ou desinvestidas; 



 

29 
 

#interna 

(vi) responsabilização por eventuais passivos cuja causa tenha ocorrido antes da 

transação, bem como sujeição aos riscos relacionados aos atos dos 

administradores anteriores e a potenciais passivos desses atos que ocorreram 

antes da transação; 

(vii) dificuldade em manter um bom relacionamento entre a Companhia e as 

empresas adquiridas ou parceiras, inclusive em razão dos diferentes históricos 

operacionais, áreas de atuação e culturas corporativas; 

(viii) custos adicionais não previstos relacionados a pesquisa e desenvolvimento, 

marketing, logística, vendas e suporte; 

(ix) perda de executivos e profissionais chave ao negócio adquirido; e 

(x) custos adicionais não programados relacionados à operação de integração ou 

de desinvestimento. 

 

A ocorrência de uma ou mais das hipóteses acima pode afetar adversamente os 

negócios e resultados da Companhia. 

 

A Companhia pode não ser capaz de manter e estabelecer novos acordos com 

parceiros estratégicos. 

O êxito dos negócios da Companhia é influenciado por sua capacidade de manter 

relações e acordos com os parceiros estratégicos em suas sociedades investidas, assim 

como de sua capacidade de firmar e manter relações com novos parceiros. Se a 

Companhia não for capaz de desenvolver novas relações ou de manter aquelas já 

existentes em termos favoráveis, suas sociedades investidas poderão não conseguir 

oferecer determinados produtos e serviços ou não conseguir oferecer preços e 

condições competitivos para seus clientes, o que poderá afetar adversamente seus 

negócios e resultados operacionais. 

Igualmente, mudanças adversas em acordos existentes, incluindo a incapacidade de 

qualquer parceiro estratégico cumprir com suas obrigações tempestivamente, podem 

reduzir a quantidade, qualidade, preço e penetração dos produtos e serviços que a 

Companhia, por meio de suas sociedades investidas, é capaz de oferecer e, por 

conseguinte, podem afetar adversamente seus negócios e desempenho financeiro. 

 

A BB Seguridade poderá ter seu resultado afetado por falhas e interrupções em 

seus processos. 
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A Companhia está sujeita a eventuais falhas e interrupções em seus processos i) de 

negócios, diretamente relacionados à entrega de valor para o cliente e que contempla 

as atividades essenciais para o cumprimento da missão da Companhia, ii) institucionais, 

os quais asseguram que a Companhia opere de acordo com seus objetivos estratégicos, 

e iii) viabilizadores, que suportam os processos de negócios, além de gerar valor para 

outros processos, viabilizando o funcionamento de todos os processos empresariais. 

Eventuais falhas e interrupções em processos críticos de suporte ao negócio podem 

impactar de forma adversa sua reputação, seus negócios e resultados. 

 

Ataques cibernéticos aos sistemas ou redes de computadores da Companhia e/ou 

de suas sociedades participadas poderão causar a interrupção de suas atividades 

e resultar na divulgação de informações confidenciais, podendo gerar danos à 

sua imagem e causar perdas. 

A Companhia e suas sociedades participadas utilizam rotineiramente de tecnologias da 

informação e comunicação na execução de suas atividades, sendo a segurança da 

informação um componente de risco. Diversos ataques cibernéticos de grandes 

proporções - tentativas propositais de acessar, alterar, corromper ou destruir sistemas, 

redes de computadores e informações armazenadas ou transmitidas - ocorreram 

recentemente, inclusive nos segmentos de negócio que a Companhia atua. Caso um ou 

mais desses eventos ocorram no âmbito da Companhia e/ou em suas sociedades 

participadas, eles poderão gerar prejuízos decorrentes da indisponibilidade de serviços, 

contaminação de base de dados, corrupção de informações armazenadas, violação de 

segurança de dados ou divulgação não autorizada de informações. 

O desembolso de recursos adicionais poderá ser necessário para alterar as medidas de 

proteção adotadas tanto pela Companhia como por suas sociedades participadas, para 

investigar e remediar vulnerabilidades ou outras exposições ou para o cumprimento de 

sanções, podendo também gerar um efeito adverso sobre os resultados da BB 

Seguridade e/ou de suas participadas. 

 

A BB Seguridade pode não ser capaz de evitar que membros de sua 

administração, empregados e/ou terceiros, agindo em seu nome, atuem em 

situações contrárias à legislação aplicável e à regulação, bem como, aos padrões 

éticos mínimos, incluindo atos que se qualificam como corrupção, lavagem de 

dinheiro, suborno e outras condutas similares no Brasil ou em outras jurisdições, 

o que pode expor a Companhia, os membros de sua administração e empregados 
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a sanções judiciais e administrativas, impactando de maneira adversa a 

Companhia. 

A BB Seguridade está sujeita às leis brasileiras anticorrupção, bem como a outras 

normas, leis e regulações que estabelecem padrões éticos e de conduta mínimos, 

incluindo em outras jurisdições nas quais ativos da companhia são negociados. Esses 

normativos determinam a adoção de procedimentos de conformidade visando a prevenir 

atividades ilegais relacionadas à corrupção envolvendo entidades governamentais e 

outras autoridades. 

Tanto o judiciário brasileiro como demais agentes reguladores e fiscalizadores têm 

poder e autoridade para impor multas e outras penalidades à Companhia, caso os atos 

praticados, inadvertidamente ou voluntariamente, pelos membros da administração, 

empregados e/ou terceiros agindo em nome da Companhia sejam definidos como 

ñcorrup­«oò ou de outro modo ilegais. 

As políticas e procedimentos da BB Seguridade podem não ser eficazes em prevenir a 

ocorrência de tais atos ou minimizar as multas e/ou outras penalidades aplicáveis à 

Companhia como consequência desses atos. Nossos negócios e reputação podem ser 

afetados, caso venhamos a figurar como réus ou investigados em apuração relacionada 

à corrupção ou lavagem de dinheiro. Adicionalmente, os negócios e a reputação da 

Companhia podem ser afetados de maneira adversa, caso processos e/ou serviços de 

suas sociedades participadas sejam utilizados para a prática de corrupção ou de outros 

atos ilegais. 

Adicionalmente, embora a Companhia e suas controladas avaliem as políticas de 

nossas contrapartes referentes a procedimentos de integridade, previamente ao 

estabelecimento de relacionamentos, temos, em grande medida, que confiar nas 

informações ou declarações disponibilizadas por aquelas contrapartes. Tais 

procedimentos e controles podem não ser completamente eficazes na prevenção de 

que nossas contrapartes utilizem os relacionamentos estabelecidos conosco para ato 

de corrupção. Se formos associados ou mesmo acusados de estarmos envolvidos em 

casos de corrupção, nossa reputação pode ser afetada e/ou podemos estar sujeitos a 

multas, sanções e/ou imposições legais, que podem produzir efeitos adversos 

relevantes sobre nossos resultados operacionais, condição financeira e perspectivas. 

A Companhia poderá, no futuro, tomar a decisão de investir em empresas que 

atuam no segmento de planos privados de assistência à saúde. 

A Companhia mantém a estratégia de não investir em empresas que atuam no mercado 

de assistência à saúde, a fim de evitar os riscos específicos desse segmento. 
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Entretanto, caso no futuro a BB Seguridade decida investir em empresas operadoras de 

planos de saúde, fatores como nível de utilização pelos potenciais clientes e custos 

projetados de serviços médicos e hospitalares poderão impactar negativamente o 

retorno esperado para o investimento, refletindo negativamente no resultado da BB 

Seguridade. 

Existe possibilidade de que nossas políticas, processos, procedimentos, 

sistemas e modelos utilizados nas atividades da Companhia e de suas 

participações societárias, sejam incompatíveis ou insuficientes para evitar 

exposições aos riscos, inclusive não categorizados ou não identificados, o que 

pode impactar adversamente nossa condição financeira e nossos resultados. 

O conjunto de políticas, processos, procedimentos, sistemas e modelos utilizados nas 

atividades da Companhia e de suas participações societárias podem não capturar 

plenamente as exposições decorrentes dos riscos, inclusive não categorizados ou não 

identificados. 

Os modelos estatísticos e as ferramentas de gestão que utilizamos na estimativa das 

nossas exposições podem não ser precisos o suficiente para a identificação, análise e 

avaliação de riscos. Da mesma forma, nossos testes de estresse, nossas avaliações de 

controles internos e conformidade e as análises de sensibilidade podem não capturar 

todos os possíveis impactos no nosso resultado. Podem ocorrer, ainda, perdas 

decorrentes de falhas, inadequações ou deficiências de processos internos, pessoas, 

sistemas ou eventos externos, além de situações que não sejam identificadas e tratadas 

pelos modelos afetos aos riscos que adotamos. 

Destaca-se, também, que no âmbito de nossas sociedades participadas a alocação de 

capital para cobertura dos riscos pode ser insuficiente, uma vez que as perdas poderiam 

ser significativamente maiores do que as indicadas nos relatórios divulgados ao 

mercado, ainda que tenhamos margem prudencial para este fim. A ocorrência dessa 

situação poderia afetar negativamente nossa condição financeira e nossos resultados. 

A BB Seguridade está sujeita a riscos associados ao não cumprimento das leis 

de Proteção de Dados, podendo ser afetada adversamente pela aplicação de 

multas e outros tipos de sanções 

No ano de 2018, foi sancionada a Lei Geral de Proteção de Dados, conforme Lei nº 

13.709/2018 ï ñLGPDò, cuja san­»es entram em vigor em 01.08.2021. Essa legislação 

transforma a forma pela qual a proteção de dados pessoais no Brasil é regulada e 

tratada. A LGPD estabelece um novo marco legal a ser observado nas operações de 

tratamento de dados pessoais e prevê, entre outros, os direitos dos titulares de dados 
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pessoais, as bases legais aplicáveis à proteção de dados pessoais, os requisitos para 

obtenção de consentimento, as obrigações e requisitos relativos ao uso, 

compartilhamento e transferências de dados, bem como a autorização para a criação 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

Caso não estejam em conformidade com a LGPD, a BB Seguridade, suas controladas 

e sociedades participadas podem estar sujeitas às seguintes sanções administrativas 

aplicadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD: (a) advertência, com 

indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; (b) multa de até 2% do 

faturamento da empresa ou do grupo limitada, no total, a R$50 milhões por infração; (c) 

multa diária, limitada ao total descrito no item "b"; (d) publicização da infração após 

devidamente apurada e confirmada a sua ocorrência; (e) bloqueio dos dados pessoais 

correspondentes à infração até a sua regularização; e (f) eliminação dos dados pessoais 

correspondentes à infração. Além disso, a BB Seguridade pode ser responsabilizada 

por danos materiais, morais, individuais ou coletivos causados pela BB Seguridade e 

solidariamente responsáveis por danos materiais, morais, individuais ou coletivos 

causados pelas suas controladas e sociedades participadas, devido ao não 

cumprimento das obrigações estabelecidas pela LGPD. 

 

(b) riscos relacionados a seu controlador, direto ou indireto 

As sociedades investidas da BB Seguridade dependem do Banco do Brasil para 

a comercialização de produtos de seguros, previdência complementar aberta, 

capitalização e planos de assistência odontológica junto à sua rede. 

A distribuição dos produtos das sociedades investidas da BB Seguridade concorre com 

a colocação dos demais produtos e serviços oferecidos nos canais de distribuição do 

Banco do Brasil aos seus clientes. Assim, a Companhia não pode garantir que o Banco 

do Brasil não decida, futuramente, privilegiar a colocação de outros produtos que não 

os das sociedades investidas da BB Seguridade junto à sua base de clientes, ou alterar 

o teor dos contratos que regem o relacionamento com a BB Corretora e com as 

sociedades investidas da BB Seguridade, o que pode afetar adversamente os seus 

negócios e resultados.  

 

Os resultados da sociedade controlada da Companhia, BB Corretora de Seguros 

e Administradora de Bens S.A. (BB Corretora), provêm majoritariamente do 

relacionamento com o controlador da Companhia, sendo que os interesses do 

Banco do Brasil podem ser conflitantes com os da Companhia. 
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A BB Corretora, controlada da Companhia, obtém majoritariamente resultados na 

comercialização de produtos de seguridade no canal de distribuição do controlador da 

Companhia, Banco do Brasil. O acionista controlador da Companhia pode ter interesses 

que não se alinhem com os interesses da Companhia. Enquanto a BB Corretora 

continuar a depender majoritariamente deste canal de vendas, eventuais conflitos de 

interesse que possam resultar desse relacionamento podem levar a efeitos adversos 

nos negócios e resultados da Companhia. 

 

A BB Seguridade é controlada pelo Banco do Brasil, o qual é controlado pelo 

Governo Federal, e ambos podem ter interesses diferentes dos interesses da 

Companhia e dos interesses dos demais titulares das ações de sua emissão, 

podendo adotar medidas que ocasionem efeitos adversos para a Companhia. 

Em razão de sua atual participação acionária, o Banco do Brasil e, por meio dele, o 

Governo Federal, têm o poder de controle sobre a BB Seguridade, incluindo o poder de 

eleger a maioria dos seus administradores, conforme previsto no Estatuto Social da 

Companhia, e de determinar o resultado de qualquer ação que requeira aprovação dos 

acionistas.  

 

Mudanças na administração do Banco do Brasil podem levar a mudanças na 

administração da Companhia. 

O Banco do Brasil, como controlador da BB Seguridade, é responsável pela indicação 

de membros do Conselho de Administração, conforme Artigo 14 do Estatuto Social da 

Companhia. Mudanças na administração do Banco do Brasil podem levar a mudanças 

na administração da Companhia que, por sua vez, podem ter um efeito material 

desfavorável à implementação de sua atual estratégia de negócio e, consequentemente, 

impactar adversamente seus resultados e operações. 

 

O Banco do Brasil está sujeito a políticas públicas emanadas pelo Governo 

Federal que afetam o cenário político econômico brasileiro e que podem 

demandar alterações nas estratégias e nas políticas do Banco do Brasil, podendo 

afetar adversamente suas operações ou perspectivas. Consequentemente, essas 

mudanças também podem afetar negativamente a BB Seguridade na medida em 

que estas sejam correlatas à atuação da Companhia.  

O contexto político econômico em que o Banco do Brasil está inserido influencia a 
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rentabilidade e o direcionamento das suas ações estratégicas. Alterações nas políticas 

econômicas (fiscais, monetárias, cambiais ou outras implementadas pelo Governo 

Federal) e a eventual instabilidade financeira resultante desses eventos poderão ter um 

efeito adverso sobre a economia brasileira e sobre os resultados do Banco do Brasil. 

Nesse sentido, os resultados da BB Seguridade podem ser impactados negativamente 

caso haja alterações nas políticas e estratégias do Banco do Brasil que afetem as 

atividades da Companhia. 

 

(c) riscos relacionados a seus acionistas 

A BB Seguridade pode vir a precisar de recursos adicionais no futuro, o que 

poderá se dar por meio de emissão de valores mobiliários, que poderá afetar o 

preço das ações e resultar em diluição da participação do investidor no capital 

social da Companhia. 

A BB Seguridade pode vir a ter que captar recursos no futuro por meio de operações de 

emissão pública ou privada de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou 

permutáveis por elas. Qualquer captação de recursos por meio da distribuição de ações 

ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por elas pode resultar em 

alteração no preço das ações e na diluição da participação do investidor no capital social 

da Companhia. 

 

(d) riscos relacionados a suas sociedades controladas e investidas 

As sociedades investidas da BB Seguridade estão sujeitas de forma extensiva e 

contínua a diversas revisões na regulamentação por parte de órgãos reguladores, 

as quais podem ter um efeito adverso relevante sobre os negócios e resultados 

da Companhia.  

A estrutura regulatória brasileira que rege as sociedades seguradoras, sociedades de 

capitalização, entidades abertas de previdência complementar, operadoras de planos 

privados de assistência odontológica e corretoras de seguros está em contínua evolução 

em decorrência da interpretação e aplicação de tratados e acordos internacionais, além 

de turbulências e volatilidades de mercado e da busca pela solidez do sistema nacional 

de seguros privados e do setor de planos de saúde do país.  

A BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. (BB Corretora) e as 

sociedades investidas da BB Seguridade submetem-se a leis e regulamentações 

governamentais aplicáveis às suas atividades. 
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Os principais órgãos reguladores e fiscalizadores dos negócios da BB Corretora e das 

sociedades investidas da BB Seguridade são a Superintendência de Seguros Privados 

(SUSEP) e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). O descumprimento das 

regras estabelecidas pelos reguladores pode acarretar sanções que variam de multas 

até o cancelamento de autorização para operar.  

Devido à estrutura jurídica e regulatória abrangente do setor, as sociedades investidas 

da BB Seguridade estão sujeitas às regras brasileiras específicas relacionadas à 

insuficiência de cobertura de capital, fundos e reservas técnicas, à precariedade da 

situação econômico-financeira e à hipótese de liquidação, as quais, de forma a proteger 

os clientes, podem inclusive responsabilizar, solidariamente, os acionistas pelas dívidas 

dessas sociedades, caso os ativos sejam insuficientes para cobrir os passivos.  

Não é possível prever que o Governo Federal não alterará as leis ou os regulamentos, 

de modo a limitar o valor dos prêmios, impor padrões mais severos ou alterações que, 

de outra forma, teriam um efeito adverso relevante sobre os negócios da Companhia.  

 

Alterações na legislação aplicável à distribuição de produtos de seguridade 

podem acarretar efeito adverso relevante sobre a Companhia. 

Atualmente, o canal bancário é a mais importante alternativa de distribuição para os 

produtos das sociedades investidas de seguros, previdência complementar aberta, 

capitalização e planos privados de assistência odontológica. A distribuição de produtos 

na rede de agências do Banco do Brasil é viabilizada por meio de instrumentos 

contratuais firmados pela BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. (BB 

Corretora) ï controlada pela BB Seguridade ï com o próprio Banco do Brasil e com as 

sociedades investidas de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e 

planos privados de assistência odontológica. 

Por sua vez, a BB Corretora possui prepostos que viabilizam o processo de 

comercialização no território brasileiro. O escopo de atuação desses prepostos 

(exigências para qualificação e certificação, limite de prepostos por corretora, entre 

outros) na comercialização de seguros, previdência complementar aberta e 

capitalização é definido pela SUSEP. Caso o regulador altere significativamente o 

escopo de atuação de prepostos, poderá haver impacto no modelo de negócios da BB 

Corretora, refletindo no resultado da BB Seguridade. 
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Alterações na legislação referente à contratação obrigatória de seguro para 

determinados produtos e atividades podem ter efeito adverso para a Companhia.  

No Brasil, alguns setores da economia possuem como obrigação legal a celebração de 

seguros em certas atividades e produtos, conforme se observa no artigo 20 do Decreto-

lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, regulamentado pelo Decreto nº 61.867, de 11 de 

dezembro de 1967. Caso a legislação venha a ser alterada para eliminar ou reduzir os 

montantes de seguro obrigatório para tais atividades e produtos e caso os clientes das 

sociedades investidas da Companhia não venham a contratar voluntariamente esses 

seguros, o volume de contratações nos mercados em que atuam poderá ser reduzido, 

acarretando um efeito adverso para a Companhia. 

Os segmentos habitacional e rural têm parte de suas receitas atreladas a políticas 

públicas. O plano de safra divulgado anualmente pelo Governo Federal, e o montante 

de subvenção a ser concedido aos seguros rurais, afetam de forma material a demanda 

por seguros voltados ao agronegócio. Caso o Governo Federal altere as políticas para 

esses setores, poderá haver impactos adversos para as sociedades investidas 

seguradoras e, consequentemente, para a Companhia. 

 

Alterações nos níveis mínimos de capital e de excesso de ativos líquidos 

requeridos para as sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência 

complementar e sociedades de capitalização podem afetar a distribuição de 

dividendos por parte das sociedades investidas, reduzindo a capacidade de 

alavancagem de negócios da Companhia e eventualmente levando à necessidade 

de aporte de capital pela BB Seguridade. 

As instituições reguladoras oficiais, no interesse do funcionamento eficiente do 

mercado, estabelecem regras de solvência e requisitos de capital mínimo para as 

empresas do setor. Para as Companhias reguladas pela Susep, a legislação impõe o 

denominado Capital Mínimo Requerido (CMR), definido pela Resolução CNSP nº 

321/2015 e respectivas alterações, que é apurado como o valor máximo entre o Capital 

Base e o Capital de Risco (CR).  

O Capital Base é um montante fixo que a Companhia deverá manter a qualquer tempo, 

composto por uma parte fixa e outra parte variável de acordo com a região de atuação. 

Para as sociedades investidas da Companhia o CMR equivale ao CR, que é composto, 

atualmente, pelos capitais de risco baseados em risco de subscrição, risco de crédito, 

risco de mercado e risco operacional. O risco mais representativo é o de subscrição, 

cuja parcela de capital é calculada em função do volume de negócios da empresa 
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(representado pelos prêmios e provisões). A parcela de capital de risco de crédito é 

calculada com base no tipo e valor da exposição e na classificação de risco atribuída à 

contraparte envolvida, quando se trata de resseguros. A parcela de capital de risco 

operacional, destinada à cobertura de perdas operacionais, é calculada com base nas 

provisões e/ou prêmios ganhos. A parcela de capital de risco de mercado visa cobrir a 

possibilidade de perdas associadas aos efeitos de volatilidade no valor de ativos e 

passivos em função de mudanças de variáveis econômicas (taxas de juros, inflação e 

câmbio).  

Além do requerimento de capital mínimo, a Resolução CNSP n° 321/2015 e respectivas 

alterações, estabelece a exigência de que o montante de ativos líquidos da entidade, 

correspondentes a todos os ativos aceitos pelo Conselho Monetário Nacional em 100% 

na cobertura de provisões técnicas, em excesso à necessidade de cobertura de 

provisões técnicas, seja superior a 20% do Capital de Risco (CR) obtido ao se 

desconsiderar, no cálculo do capital de mercado, os fluxos de operações não 

registradas. De acordo com o mesmo normativo, são redutores da necessidade de 

cobertura das provisões técnicas os direitos creditórios, ativos de resseguro e de 

retrocessão redutores, os depósitos judiciais redutores e os custos de aquisição 

diferidos redutores.  

Alterações nos requerimentos de capital regulatório e de excesso de ativos líquidos, nos 

parâmetros definidos pelo regulador para apuração das parcelas de capital ou 

oscilações em variáveis econômicas podem afetar as premissas de requerimento de 

capital e, em consequência, exigir a recomposição de Patrimônio Líquido de nossas 

investidas, afetando a distribuição de dividendos por parte dessas companhias e 

reduzindo a capacidade de alavancagem de negócios da Companhia e a distribuição de 

dividendos a seus acionistas. Eventualmente as alterações nos requerimentos de capital 

e de excesso de ativos líquidos podem ensejar a necessidade de aporte de capital nas 

sociedades investidas, por parte da BB Seguridade. 

  

Condições relativas a coberturas e efeitos de sinistros podem sofrer alterações 

inesperadas que acarretem um efeito adverso relevante sobre a Companhia. 

Alterações nas práticas habituais dos segmentos em que as sociedades investidas da 

Companhia operam, na jurisprudência e em outras condições jurídicas, políticas, 

sociais, sanitárias e ambientais poderão originar questões inesperadas e imprevisíveis 

relacionadas aos sinistros e aos riscos cobertos. Essas questões podem ter um efeito 

adverso relevante sobre os negócios da Companhia, no sentido de aumentar a 
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abrangência dos riscos cobertos, a quantidade ou a extensão dos sinistros, além do 

previsto nas premissas de subscrição. Em alguns casos, a extensão total da 

responsabilidade das sociedades investidas da Companhia em relação a suas apólices 

de seguros pode não ser conhecida por muitos anos após terem sido emitidas. Tais 

efeitos referentes aos sinistros e às coberturas de sinistros são difíceis de serem 

estimados com razoáveis margens de exatidão e podem afetar adversamente os 

negócios da Companhia e seus resultados. 

 

Se os resgates reais/portabilidade de reservas ou a ocorrência de sinistros 

excederem as previsões das sociedades investidas, a BB Seguridade poderá ser 

adversamente afetada. 

O resultado das operações da BB Seguridade e sua respectiva situação financeira 

dependem da habilidade de suas sociedades investidas em avaliar a liquidez necessária 

para fazer frente aos fluxos de caixa decorrentes de resgates de benefícios e do nível 

de ocorrência de sinistros em determinado período de tempo. Caso essas avaliações 

se mostrem insuficientes para atender às ocorrências verificadas, a busca pela liquidez 

requerida poderá afetar adversamente o preço dos ativos mantidos pelas sociedades 

investidas para garantir suas operações, ocasionando perda de valor e impactando 

adversamente os resultados da Companhia. 

 

Eventuais revisões nas metodologias de precificação e constituição de reservas 

das sociedades investidas da BB Seguridade podem impactar seu resultado. 

As sociedades investidas da BB Seguridade estimam periodicamente a constituição de 

reservas e realizam precificação de seus produtos. Tais procedimentos baseiam-se em 

modelos preditivos, que estão sujeitos a reavaliações para melhor ajustá-los às 

orientações regulatórias da SUSEP e ANS, política de gestão de riscos, comportamento 

histórico do risco e às boas práticas de mercado. Eventuais revisões nessas 

metodologias podem impactar adversamente os negócios e resultados da Companhia.  

 

Os produtos de seguros e previdência complementar aberta e planos 

odontológicos têm sua rentabilidade fortemente atrelada às taxas de comissão, 

bônus e quaisquer outras formas de remuneração estipuladas pelas companhias 

seguradoras e de planos odontológicos e aos modelos utilizados para a 

precificação e para constituição de reservas, que, caso mal dimensionados, 
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estimados ou controlados sem precisão, podem afetar de maneira relevante o 

resultado de tais produtos. 

Os produtos de seguros e planos odontológicos caracterizam-se pela incerteza quanto 

aos desembolsos futuros das indenizações face aos eventos cobertos. Desta forma, são 

utilizados modelos atuariais e estatísticos que consideram, dentre outros aspectos, o 

comportamento histórico do risco e projetam os prêmios que deverão ser cobrados dos 

novos segurados e dos beneficiários de planos odontológicos. Devido à natureza do 

negócio, podem ocorrer desvios acima daqueles previstos nos modelos, tais como, 

frequência de sinistros, severidade das indenizações, mortalidade, morbidade, 

persistência, taxas de juros, despesas, custos futuros de assistência odontológica, entre 

outros, que afetariam a rentabilidade do negócio. 

Os preços e cálculos para constituição de reservas dos produtos de previdência 

complementar aberta são realizados com base em estimativas atuariais e estatísticas e 

incluem premissas e projeções que são inerentemente incertas e que, em alguns 

momentos, podem envolver juízo de valor ou dados históricos de baixa relevância 

estatística, inclusive quanto ao recebimento de contribuições, pagamento de benefícios, 

resultado de investimentos, taxas de juros, taxa de reinvestimento, aposentadoria, 

mortalidade, morbidade e persistência. Assim, remanesce o risco inerente de variações 

significativas nos montantes a pagar, de insuficiência de ativos garantidores e, 

consequentemente, de variações no resultado e valor futuro das carteiras de produtos 

de previdência complementar aberta.  

Se as perdas reais forem significativamente superiores às estimativas, as empresas 

desses segmentos poderão ser expostas a uma significativa necessidade de 

complementação de suas provisões técnicas, o que poderia impactar adversamente 

seus resultados, refletindo, consequentemente, no resultado da Companhia. 

Ademais, a rentabilidade das sociedades investidas é baseada em taxas de comissão, 

bônus e outras formas de remuneração estipuladas pelas companhias. Eventual 

redução ou alteração desfavorável em quaisquer dessas formas de remuneração 

poderá impactar adversamente os negócios e resultados da Companhia. 

 

O resultado de nossa investida Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 

(ñBrasilprevò) e sua estrutura de capital podem ser impactados por sua carteira 

de planos de previdência da modalidade benefício definido, afetando o resultado 

da BB Seguridade e sua capacidade de distribuição de dividendos.  
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De acordo com a Circular Susep 517 e suas alterações subsequentes, as entidades 

abertas de previdência complementar devem realizar semestralmente o Teste de 

Adequação do Passivo. Caso a mais valia dos ativos garantidores não seja suficiente 

para cobertura de eventual déficit, deverá ser constituída a Provisão Complementar de 

Cobertura (PCC). Essas entidades também devem alocar capital para cobertura dos 

riscos decorrentes dessa operação, notadamente para os riscos de subscrição e de 

mercado, conforme definido pela Resolução CNSP 321 e suas alterações 

subsequentes.  

Os passivos dos planos tradicionais da carteira da Brasilprev garantem o pagamento ao 

participante de uma taxa mais indexador IGP-M ou TR, sendo sensíveis às variações 

desses indexadores e à estrutura a termo vinculada a eles definida pela Susep. 

Variações macroeconômicas com potencial para afetar o comportamento desses 

índices impactam o passivo desses planos e podem levar à necessidade de constituição 

de PCC e aumento do capital regulatório requerido para a cobertura de riscos de 

subscrição e mercado, reduzindo o resultado da Brasilprev e sua capacidade de 

pagamento de dividendos.  

À medida que o passivo desses planos indexados ao IPG-M cresce, a Brasilprev poderá 

ainda não ser capaz de conseguir constituir ativos garantidores atrelados a esse 

indexador e com taxa e prazo de vencimento adequados à gestão de ativos e passivos 

(ALM), dada a inexistência de novas emissões do Tesouro Nacional em IGP-M e a sua 

escassez para negociação no mercado secundário, assim como a escassez de 

emissões privadas indexadas ao IGP-M. O aumento do descasamento entre os 

indexadores do ativo e do passivo desses planos pode afetar negativamente o resultado 

financeiro da Brasilprev e aumentar o capital requerido para a cobertura do risco de 

mercado.  

Consequentemente, a redução do resultado da Brasilprev e o aumento do seu 

requerimento de capital regulatório para a cobertura de riscos podem afetar 

adversamente o resultado da BB Seguridade e sua capacidade de distribuição de 

dividendos. 

 

Falhas nos processos operacionais de suas sociedades investidas podem afetar 

o resultado da BB Seguridade. 

O resultado da BB Seguridade pode ser impactado, negativamente, por possíveis 

perdas resultantes de falhas, deficiências ou inadequações dos processos internos, 

pessoas e sistemas, ou de eventos externos decorrentes das atividades desenvolvidas 
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por suas sociedades investidas. Fraudes internas ou externas, bem como interrupções 

de atividades nessas empresas também podem afetar o resultado da Companhia. 

Em decorrência das disposições regulatórias a que estão sujeitas as sociedades 

investidas da BB Seguridade, uma possível inadequação ou deficiência em seus 

contratos, bem como sanções recebidas em razão de descumprimento a dispositivos 

legais ou ainda, o pagamento de indenizações causadas por danos a terceiros também 

pode implicar em prejuízos à Companhia. 

 

A BB Seguridade poderá ter seu resultado afetado por falhas e interrupções nos 

processos operacionais do Banco do Brasil, na qualidade de fornecedor de 

serviços, balcão e tecnologia às sociedades investidas da Companhia, assim 

como nos processos de empresas terceirizadas prestadoras de serviços às 

sociedades investidas da Companhia.  

O Banco do Brasil está sujeito à interrupção de atividades que envolvem serviços de 

caráter acessório ou complementar ao seu funcionamento regular, atividades estas que 

são prestadas por empresas terceirizadas. Neste sentido, a realização de negócios no 

Banco do Brasil está sujeita a eventuais interrupções de certas atividades prestadas por 

terceirizados, principalmente aquelas relacionadas à tecnologia, o que pode interferir na 

realização dos negócios relacionados aos produtos e serviços das sociedades 

investidas da BB Seguridade e impactar de forma adversa seus negócios e resultados. 

As sociedades investidas da BB Seguridade também se utilizam de empresas 

terceirizadas que lhes prestam serviços de caráter acessório ou complementar ao seu 

funcionamento regular. Neste sentido, a realização de negócios pelas sociedades 

investidas da BB Seguridade está sujeita a eventuais interrupções destas atividades 

prestadas por terceirizados, o que pode impactar de forma adversa seus negócios e 

resultados. 

A BB Seguridade não detém o controle de suas sociedades investidas, não 

podendo garantir a implementação de suas estratégias em relação a produtos, 

processos e comercialização. 

A BB Seguridade realiza suas atividades operacionais por meio de participação em 

empresas do ramo de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e 

planos privados de assistência odontológica. A implementação ou alteração de 

estratégias de negócios nessas sociedades investidas depende de deliberações que 

ocorrem em conjunto com outros sócios. 
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Dessa forma, a Companhia pode não ser capaz de operacionalizar as decisões tomadas 

nessas sociedades investidas como faria se detivesse o seu controle. Além disso, a 

eventual impossibilidade da BB Seguridade ou de seus sócios em arcar com suas 

obrigações relacionadas às sociedades investidas, na proporção de suas participações, 

tais como contribuições de capital, assim como possíveis efeitos decorrentes das ações 

de seus sócios, tais como a insolvência ou falência, poderão afetar adversamente os 

negócios e resultados das sociedades investidas e, consequentemente, a BB 

Seguridade. 

 

Disputas societárias podem afetar adversamente o resultado da Companhia 

O modelo de negócios da BB Seguridade prevê sua atuação por meio de participação 

em sociedades investidas nos segmentos de seguros, previdência complementar 

aberta, capitalização e planos privados de assistência odontológica utilizando-se de 

parcerias societárias estratégicas.  

O relacionamento com os sócios é regido por acordos de acionistas. Caso surja uma 

disputa societária (por exemplo, em decorrência de divergências relacionadas à 

condução dos negócios), o resultado da sociedade investida em questão, e por 

conseguinte da BB Seguridade, poderá ser afetado de forma adversa. 

 

A assunção de responsabilidade conjunta relativa a sinistros em caso de falha na 

cobertura por parte de resseguradores pode gerar obrigações adicionais relativas 

a sinistros de clientes. 

A responsabilidade integral do cumprimento do contrato com os segurados é imputada 

à seguradora, independentemente da contratação de resseguro. O eventual não 

cumprimento de obrigações contratuais por parte de resseguradores ou eventual 

insolvência desses obrigaria as sociedades investidas de seguros e previdência 

complementar aberta a honrar todos os contratos, independentemente de estarem 

acima dos limites definidos na sua política de subscrição de riscos, o que pode impactar 

adversamente nos negócios e resultados dessas sociedades e, consequentemente, da 

BB Seguridade.  

 

O aumento nos índices de criminalidade e a deterioração de condições sociais e 

outros fatores correlatos, fora do controle das sociedades investidas, podem 

resultar em prejuízos inesperados. 
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O aumento nos índices de criminalidade e a deterioração de condições sociais no Brasil 

pode ter impacto direto nos sinistros, o que afetaria negativamente os negócios das 

sociedades investidas e consequentemente os resultados da Companhia. Seguros dos 

ramos de pessoas, habitacional e de danos podem registrar resultados inferiores aos 

projetados caso crimes como roubo a patrimônio e homicídios, dentre outros, cresçam 

acima do esperado nos cálculos atuariais. 

  

Eventos extremos, incluindo catástrofes naturais e desastres provocados pela 

atuação do homem e epidemias, podem afetar adversamente os resultados das 

sociedades investidas e, consequentemente, a BB Seguridade. 

A subscrição de riscos pelas sociedades investidas considera dados históricos 

relacionados a catástrofes e desastres naturais e as companhias adotam mecanismos 

de mitigação de riscos para limitar perdas em caso de ocorrência desses eventos.  

Entretanto, as alterações provocadas no meio ambiente pela ação humana têm 

acelerado mudanças climáticas que potencializam a ocorrência de eventos extremos. 

Tais eventos podem levar a seguradora a incorrer em significativas despesas com 

pagamentos de sinistros, em especial nos seguros rurais e de danos. 

No caso de ocorrência de epidemia, o aumento da taxa de mortalidade da população 

segurada pode levar a aumento do volume do pagamento de sinistros em seguros de 

vida e, nas entidades de previdência complementar, ao aumento de resgates por 

pagamento de indenização por morte. 

Por tratar-se de eventos com elevado grau de imprevisibilidade, as sociedades 

investidas da BB Seguridade podem não ser capazes de estimar adequadamente a sua 

ocorrência e, por isso, tais eventos podem afetar significativamente os resultados das 

sociedades investidas e, consequentemente, a BB Seguridade.  

 

Os clientes das sociedades investidas da Companhia poderão cancelar ou não 

renovar os seus contratos de adesão nos próximos anos. 

A maioria das apólices de seguros emitidas possui vigência de um ano. Caso os clientes 

das sociedades investidas da Companhia, por motivo de reajuste de preço dos produtos, 

mudança de faixa etária ou decisão pessoal, cancelem ou não renovem os seus 

contratos de adesão nos próximos anos, aumentando o índice de cancelamento e de 

não renovação dos contratos de forma significativa, os negócios e resultados da 

Companhia podem ser afetados adversamente. 
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A BB Seguridade não dispõe de meios que possam garantir a concretização da 

estratégia de expansão da oferta de produtos de suas sociedades investidas por 

meio de canais alternativos. 

Alterações no cenário macroeconômico, em comportamentos sociais, na dinâmica de 

concorrência do mercado, na regulação e limitações tecnológicas, entre outras 

variáveis, podem fazer com que a Companhia não seja capaz de executar com sucesso 

a concretização de sua estratégia de expansão da oferta de produtos de suas 

sociedades investidas por intermédio de outros canais. Se as hipóteses acima 

ocorrerem, os negócios e resultados da Companhia poderão ser afetados 

adversamente. 

 

As sociedades investidas da Companhia enfrentam concorrência em seus 

negócios, o que pode afetar sua participação de mercado e rentabilidade. 

O setor de seguros é muito competitivo e pulverizado, com empresas altamente 

especializadas. As sociedades investidas da BB Seguridade competem com 

seguradoras subsidiárias de grandes bancos comerciais brasileiros, outras seguradoras 

independentes nacionais e subsidiárias brasileiras de grupos seguradores estrangeiros, 

inclusive multinacionais com expertise em outros segmentos, bem como com empresas 

inovadoras de base tecnológica (fintechs e insurtechs) que ofertam serviços financeiros 

e de seguros mediados por tecnologias digitais. 

As recentes alterações regulatórias promovidas no mercado segurador, dentre as quais 

destacam-se a implementação do sandbox e do Sistema de Registro de Operações 

(SRO), assim como as discussões para as bases do modelo do open insurance, 

potencializam a atuação desses novos players baseados em inovação tecnológica e 

impulsionam a concorrência.  

A competição nos setores de atuação das sociedades investidas está baseada em 

diferentes fatores, dentre eles: (i) sucesso na comercialização de produtos pelo canal 

bancário (principal alternativa de distribuição no mercado de produtos de seguridade 

brasileiro); (ii) acesso e controle da rede de corretores de seguros independentes e 

capacidade de criar parcerias comerciais; (iii) pulverização, abrangência e qualidade da 

rede de prestadores de serviços; (iv) produtos e preços oferecidos aos clientes; (v) 

estrutura de comissionamento dos corretores de seguros independentes; (vi) solidez 
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financeira e reconhecimento da marca; (vii) mudanças no perfil e comportamento dos 

consumidores; (viii) transformação digital; e ix) avanço da economia compartilhada. 

Devido à crescente concorrência no setor de seguros, a Companhia não pode garantir 

que suas sociedades investidas serão capazes de manter ou expandir sua posição de 

mercado. Adicionalmente, na medida em que a concorrência por clientes passa a ser 

mais intensa e a demanda por uma adequada prestação de serviços ao cliente aumenta, 

as sociedades investidas poderão incorrer em maiores despesas ou não serem capazes 

de adequar seus processos na velocidade necessária para conquistar e reter clientes, 

o que poderia ter um efeito adverso significativo em seus negócios e resultados e, 

consequentemente, nos resultados da Companhia. 

 

A eventual conduta ilícita daqueles que comercializam os produtos oferecidos 

pelas sociedades investidas da BB Seguridade pode ocasionar a 

responsabilidade da BB Seguridade por atos de terceiros e empregados de suas 

participadas, bem como gerar danos à imagem da Companhia e/ou afetar 

adversamente seus negócios e resultados. 

A Companhia e suas sociedades investidas não possuem controle direto sobre o 

atendimento prestado nos canais de distribuição por meio dos quais opera. Da mesma 

forma, a Companhia e suas sociedades controladas não possuem controle direto sobre 

a atividade desempenhada pelos empregados das sociedades investidas. Portanto, 

pode haver conduta não condizente com os padrões estabelecidos pela Companhia ou 

em desacordo com a legislação e com a regulamentação aplicável. Tais condutas 

poderão prejudicar a imagem e reputação da Companhia e de suas sociedades 

investidas no mercado, bem como gerar responsabilidade pelos atos praticados pelos 

empregados das sociedades investidas, ou pelos profissionais atuantes no atendimento 

dos canais de distribuição por meio dos quais as sociedades investidas da Companhia 

distribuem seus produtos, o que pode afetar adversamente os negócios e resultados da 

Companhia. 

 

A BB Seguridade poderá ter seu resultado afetado por movimentos grevistas ou 

outros fatores que impeçam ou limitem o acesso aos pontos de atendimento 

bancário e que impeçam a distribuição dos produtos de suas sociedades 

investidas. 

As sociedades investidas dos segmentos de seguros, previdência complementar aberta, 

capitalização e planos privados de assistência odontológica utilizam os pontos de 
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atendimento do Banco do Brasil como principal forma de distribuição de seus produtos. 

Movimentos grevistas, catástrofes, epidemias ou quaisquer outros eventos externos que 

impeçam ou limitem a distribuição dos produtos das sociedades investidas da BB 

Seguridade por meio dos pontos de atendimento do canal bancário podem afetar 

adversamente seus resultados e da BB Corretora, e, consequentemente, o resultado da 

Companhia. 

 

A BB Seguridade detém participação em sociedades investidas cujos sócios têm 

sua sede na Europa e nos Estados Unidos e, portanto, pode sofrer impactos 

adversos provenientes de alterações macroeconômicas ou regulatórias nesses 

países. 

Caso haja agravamento dos riscos associados à economia da Europa ou dos Estados 

Unidos ou haja mudanças regulatórias nessas regiões que impactem a atuação dos 

nossos sócios nas sociedades investidas, poderá haver um desalinhamento de 

prioridades entre a BB Seguridade e esses sócios, o que pode afetar adversamente os 

resultados da Companhia.  

 

(e) riscos relacionados a seus fornecedores 

Serviços prestados por fornecedores fora das especificações ou com atrasos 

podem gerar danos à imagem da BB Seguridade. 

A BB Seguridade está exposta a riscos relacionados a seus fornecedores, que incluem 

riscos de não atendimento a acordos de níveis de serviços - SLAs (descontinuidade de 

negócios ou serviços). Serviços de Tecnologia da Informação prestados fora das 

especificações ou com atrasos podem causar descontinuidade operacional, bem como 

gerar danos à imagem da Companhia quando os serviços/produtos atendem a 

atividades relacionadas a divulgação das demonstrações financeiras e/ou demais 

informações regulatórias, e finalmente questões trabalhistas e jurídicas se relacionadas 

à gestão dos contratos. 

As sociedades investidas estão expostas a riscos relacionados a seus respectivos 

fornecedores, que podem causar efeitos adversos nos resultados da BB Seguridade, os 

quais foram descritos no item 4.1, alínea (d). 

 

Existe a possibilidade de que os critérios empregados na aquisição de bens, 

contratação de serviços e monitoramento de fornecedores não sejam totalmente 
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eficazes para evitar a exposição a eventos adversos ou descontinuidade dos 

negócios, resultantes de aspectos legais, técnicos e operacionais, que venham a 

impactar o resultado da BB Seguridade. 

A BB Seguridade, enquanto empresa controlada por sociedade de economia mista, está 

sujeita a legislações específicas que regulam as compras e contratações públicas, tendo 

como princípios a seleção da proposta mais vantajosa, isonomia, impessoalidade, 

legalidade, publicidade, dentre outros. Assim, como regra, os fornecedores são 

selecionados via processo licitatório, o que pode limitar a dinâmica de substituição de 

fornecedores. 

Os critérios atualmente empregados na aquisição de bens, na contratação de serviços 

e no monitoramento de fornecedores podem não ser suficientes para capturar 

completamente a exposição decorrente de riscos não identificados ou imprevistos, 

atrelados a cada setor, bem como aqueles decorrentes de aspectos legais. Questões 

como concentração de contratações em poucos fornecedores, monopólio e a falta de 

capacidade técnica e operacional das empresas contratadas podem prejudicar a 

continuidade dos negócios e gerar impactos negativos para a Companhia. 

 

(f) riscos relacionados a seus clientes 

A BB Seguridade não está exposta diretamente a riscos relacionados a seus clientes, 

que possam influenciar a decisão de investimento nos valores mobiliários da 

Companhia, dado que suas atividades estão restritas a participações em outras 

sociedades (holding). 

No entanto, suas sociedades investidas estão expostas a riscos relacionados a seus 

respectivos clientes, que podem causar efeitos adversos nos resultados da BB 

Seguridade, os quais foram descritos neste item 4.1, alínea (d). 

 

 (g) riscos relacionados aos setores da economia nos quais o emissor atue 

A rentabilidade dos negócios da BB Seguridade poderá ser prejudicada por 

alterações das condições econômicas domésticas ou globais. 

Como instituição que atua no mercado doméstico e com possibilidade para atuar 

futuramente no mercado internacional, a Companhia está sujeita aos efeitos adversos 

de uma piora das condições gerais dos ambientes econômicos local e global. Fatores 

como crescimento econômico, expansão da renda, liquidez dos mercados, inflação, 
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taxas de juros, preços dos ativos, políticas tributárias, instabilidade social, entre outros, 

têm potencial para afetar adversamente a rentabilidade dos negócios da BB Seguridade.  

 

O Governo Federal exerce influência sobre a economia brasileira e ações 

governamentais podem afetar negativamente o mercado brasileiro e os negócios 

da BB Seguridade.  

Alterações na condução das políticas monetária, fiscal, creditícia, cambial, entre outras, 

bem como novas regulamentações, podem afetar os negócios e estratégias da 

Companhia. Porém, a BB Seguridade não pode prever a postura governamental a ser 

adotada no gerenciamento da política econômica que possa impactar não somente a 

economia brasileira como também provocar mudanças no mercado e afetar 

negativamente os negócios da Companhia e seus resultados. 

 

(h) riscos relacionados à regulação dos setores em que o emissor atue  

A BB Seguridade está exposta diretamente a riscos relacionados à regulação dos 

setores em que atua, com potencial para influenciar a decisão de investimento nos 

valores mobiliários da Companhia. Esses fatores são listados a seguir. 

No entanto, dado que suas atividades estão restritas a participações em outras 

sociedades (holding), suas sociedades investidas operam em mercados regulados e  

estão expostas a riscos relacionados à regulação desses setores, que podem causar 

efeitos adversos nos resultados da BB Seguridade, os quais foram descritos neste item 

4.1, alínea (d). 

 

Alterações na legislação tributária, se implementadas pelo Governo Federal, 

podem afetar negativamente os negócios da BB Seguridade. 

O Governo Federal regularmente aprova reformas e outras alterações no regime 

tributário, que incluem modificações nas alíquotas e na frequência de avaliação e, 

ocasionalmente, a promulgação de tributos temporários. Os efeitos dessas alterações e 

de quaisquer outras que possam resultar da promulgação de reformas adicionais não 

podem ser quantificados e a BB Seguridade não pode assegurar que, uma vez 

implementadas, não tenham impacto adverso sobre os seus negócios e resultados.  
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Futuras parcerias ou aquisições de outras empresas pela Companhia podem 

sofrer restrições ou podem não ser aprovadas pelo Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE).  

A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa 

da Concorrência ï SBDC e dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra 

a ordem econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, 

livre concorrência, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

A Portaria Interministerial nº 994, de 30 de maio de 2012 adequou os valores constantes 

dos incisos I e II do art. 88 da citada Lei, estabelecendo novos importes para os critérios 

de notificação obrigatória de operações societárias. Dessa forma, deverão ser 

submetidos ao CADE os atos de concentração econômica em que, cumulativamente: (i) 

pelo menos um dos grupos envolvidos na operação tenha registrado, no último balanço, 

faturamento bruto anual ou volume de negócios total no Brasil, no ano anterior à 

operação, equivalente ou superior a R$750.000.000,00; e (ii) pelo menos um outro grupo 

envolvido na operação tenha registrado, no último balanço, faturamento bruto anual ou 

volume de negócios total no Brasil, no ano anterior à operação, equivalente ou superior 

a R$75.000.000,00 no mesmo período, considerando-se para fins de apuração de 

faturamento seus respectivos grupos econômicos, definidos como as empresas que 

estejam sob controle comum, interno ou externo e as empresas nas quais qualquer das 

empresas seja titular, direta ou indiretamente, de pelo menos 20% do capital social 

votante. A lei também estabelece um regime prévio de análise de atos de concentração, 

de forma que a operação apenas poderá ser consumada após a aprovação pelo CADE, 

devendo ser preservadas as condições concorrenciais entre as empresas envolvidas 

até o julgamento final. O CADE determinará quando uma transação poderá vir a afetar 

negativamente as condições de concorrência nos mercados em que a Companhia atua 

ou prejudicar o bem estar social. Nesses casos, o CADE poderá rejeitar operações que 

a Companhia vier a realizar ou, ainda, aprová-las com restrições, as quais podem ser 

estruturais (por exemplo, a alienação de ativos de empresas ou a retirada de marcas do 

mercado) ou comportamentais (como cláusulas de compromisso e monitoramento do 

mercado), sendo que a ocorrência dessas decisões, isolada ou conjuntamente, poderão 

impactar adversamente os resultados das operações e a condição financeira da 

Companhia. 

 

(i) riscos relacionados aos países estrangeiros onde o emissor atue 
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A BB Seguridade não atua diretamente em países estrangeiros e, portanto, não está 

exposta diretamente a riscos relacionados a outros países que possam influenciar a 

decisão de investimento nos valores mobiliários da Companhia. 

No entanto, as sociedades investidas Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 

(ñBrasilprevò) e investidas da BB MAPFRE Participa­»es S.A. (ñBrasilsegò), a 

Companhia possui sócios que têm sede em outros países. Esses fatores expõem 

indiretamente a Companhia a riscos relacionados a países estrangeiros, que podem 

causar efeitos adversos nos resultados da BB Seguridade, os quais foram descritos 

neste item 4.1, alínea (d). 

 

(j) riscos relacionados a questões ambientais 

A BB Seguridade não está exposta diretamente a riscos ambientais que possam 

influenciar a decisão de investimento nos valores mobiliários da Companhia. 

No entanto, as sociedades investidas estão expostas a modificações das condições 

ambientais que podem ocasionar questões relacionadas a sinistros e riscos cobertos e 

à limitação de acesso aos pontos de atendimento do canal bancário, resultando em 

efeitos adversos nos resultados da BB Seguridade, os quais foram descritos neste item 

4.1, alínea (d).   

 

k) riscos relacionados às nossas Ações Ordinárias ou ADSs 

A venda efetiva ou prevista de um número substancial de Ações Ordinárias de 

nossa emissão no futuro poderá reduzir os preços de mercado das Ações e das 

ADS. 

Atualmente o Banco do Brasil detém 66,25% de nossas ações. A venda de um número 

substancial de Ações de nossa emissão, no futuro, ou a expectativa de tal venda poderá 

afetar negativamente os preços de mercado das nossas Ações e/ou das ADSs. Caso o 

acionista controlador da BB Seguridade, um acionista relevante ou um grande investidor 

futuro decidam efetuar vendas substanciais de Ações, o preço de mercado das Ações 

e das ADSs poderá cair significativamente. Com isso, os detentores de Ações e/ou de 

ADSs poderão não ser capazes de vendê-las por preço igual ou superior ao preço pago 

por elas.  
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Os investidores que converterem as ADSs por ações ordinárias poderão perder a 

capacidade de remeter moeda estrangeira para o exterior e de obter certas 

vantagens fiscais brasileiras. 

O custodiante no Brasil das ações ordinárias que lastreiam as nossas ADSs deverá 

obter certificado de registro do Banco Central para ter o direito de remeter dólares norte-

americanos para o exterior em razão de pagamentos de dividendos e demais 

distribuições relacionadas às nossas ações ordinárias ou quando da alienação das 

nossas ações ordinárias. 

Se um detentor de ADSs decidir converter suas ADSs pelas ações ordinárias que lhe 

originaram, terá direito de remeter dólares norte-americanos ao exterior pelo prazo de 

cinco dias úteis contados da data da permuta do certificado de registro do agente de 

custódia. Após esse prazo, o detentor poderá não ser capaz de obter e remeter dólares 

norte-americanos para o exterior quando da alienação das nossas ações ordinárias, ou 

de distribuições referentes às nossas ações ordinárias, a menos que obtenha seu 

próprio certificado de registro ou proceda o registro de acordo com a Resolução CMN 

nº 4.373 de 29 de setembro de 2014, que confere direitos a investidores estrangeiros 

registrados de comprar e vender em bolsas de valores brasileiras. Se o detentor não 

obtiver certificado de registro nem proceder o seu registro de acordo com a Resolução 

nº 4.373 e alterações posteriores, ficará, de modo geral, sujeito a tratamento fiscal 

menos favorável no que diz respeito a ganhos relacionados às nossas ações ordinárias. 

 

As disposições obrigatórias sobre arbitragem existentes no nosso estatuto social 

podem limitar a capacidade de um detentor de nossas ADSs executar 

responsabilidades nos termos da legislação de valores mobiliários dos Estados 

Unidos. 

De acordo com nosso Estatuto Social, qualquer litígio entre a Companhia, nossos 

acionistas e nossa administração em relação à aplicação das regras do Novo Mercado, 

da Lei das Sociedades por Ações e das regras e regulamentos dos mercados brasileiros 

de capitais será solucionado por arbitragem conduzida conforme as Regras de 

Arbitragem da B3 na Câmara de Arbitragem do Mercado. Quaisquer litígios entre os 

acionistas, incluindo os detentores de ADSs ou ADRs, e litígios entre nossa Companhia 

e seus acionistas, incluindo os detentores de ADSs ou ADRs, também será submetido 

à arbitragem. Em consequência disso, um tribunal dos Estados Unidos poderá exigir 

que uma demanda proposta por um detentor de ADS ou ADR com fundamento na 

legislação norte-americana de valores mobiliários seja submetida à arbitragem em 
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conformidade com o nosso estatuto social. Nessa hipótese, o comprador das ADSs 

estaria efetivamente impedido de buscar medidas reparadoras perante os tribunais 

norte-americanos com fundamento na legislação norte-americana de valores 

mobiliários. 

 

As sentenças judiciais brasileiras referentes às nossas Ações ou ADSs serão 

exigíveis somente em Reais. 

Caso sejam ajuizados processos perante as autoridades judiciárias brasileiras para 

executar obrigações referentes às nossas Ações ou ADSs, não seremos obrigados a 

quitar nossas obrigações em outra moeda que não seja o Real. De acordo com as 

limitações de controle de câmbio brasileiro e as leis brasileiras, a obrigação de pagar, 

no Brasil, valores denominados em moeda que não seja o Real somente poderá ser 

satisfeita em moeda nacional pela taxa de câmbio determinada pelo Banco Central ou 

por juízo competente, em vigor na data da sentença; em seguida, tais valores são 

ajustados de forma a refletir as oscilações da taxa de câmbio até a data do pagamento 

efetivo. O câmbio então vigente poderá não permitir aos investidores não brasileiros a 

plena satisfação de suas eventuais demandas resultantes ou relacionadas às nossas 

obrigações em função das Ações ou ADSs. 

 

O detentor de nossas ADSs terá maiores dificuldades para exercer seus direitos 

de voto nas assembleias gerais de nossa empresa do que os detentores das 

nossas ações ordinárias. 

Os detentores de ADSs somente poderão exercer direitos de voto inerentes às ações 

ordinárias representadas por nossas ADSs em conformidade com o contrato de depósito 

referente às nossas ADSs. Entretanto, há limitações de ordem prática à capacidade de 

detentores de ADSs de exercer seus direitos de voto em virtude das medidas 

procedimentais adicionais envolvidas na comunicação com esses detentores. Por 

exemplo, nossos acionistas receberão aviso de assembleias gerais por meio da 

publicação de aviso no Diário Oficial no Brasil e serão capazes de exercer seus direitos 

de voto mediante comparecimento à assembleia pessoalmente ou mediante voto 

manifestado através de procurador. Os detentores de ADSs não receberão aviso 

diretamente de nossa empresa. De acordo com o contrato de depósito, nossa empresa 

transmitirá aviso ao banco depositário que, por sua vez, assim que viável, postará aos 

detentores de ADSs o aviso da assembleia e os termos descrevendo as instruções de 

voto. Para exercer seus direitos de voto, os detentores de ADSs deverão assim instruir 
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o banco depositário como votar. Em virtude desses procedimentos envolvendo o banco 

depositário, o processo de exercício dos direitos de voto levará mais tempo para os 

detentores de ADSs do que para os detentores de ações ordinárias. As ADSs com 

relação às quais o banco depositário não receber instruções tempestivas de voto não 

exercerão o direito de voto em qualquer assembleia. 

 

Os titulares de ADSs possuem direitos que diferem dos direitos dos acionistas de 

companhias organizadas sob as leis dos Estados Unidos e de outros países e 

poderão ter dificuldades em proteger seus interesses. 

Nossos negócios corporativos são regidos por nosso Estatuto Social e pela Lei Brasileira 

das Sociedades Anônimas, que diferem dos princípios legais que poderiam ser 

aplicados caso tivessem sido estabelecidos em uma jurisdição nos Estados Unidos ou 

em qualquer outro lugar fora do Brasil. Além disso, os direitos de um titular de ADS, que 

são derivados dos direitos dos titulares de nossas ações ordinárias, de proteger seus 

interesses contra ações de nosso Conselho de Administração são diferentes de acordo 

com a Lei Brasileira das Sociedades Anônimas, comparadas às leis em outras 

jurisdições. As regras quanto a comércio interno e auto negociação e a preservação dos 

interesses dos acionistas também podem ser diferentes no Brasil em relação aos 

Estados Unidos. Existem, também, menos advogados de defesa dedicados ao 

cumprimento dos direitos dos acionistas no Brasil do que nos Estados Unidos. Além 

disso, os acionistas nas companhias brasileiras normalmente não possuem 

representação para instaurar uma ação de classe. 

Somos uma companhia estatal de capital aberto organizada de acordo com as leis do 

Brasil e todos os nossos conselheiros e diretores residem no Brasil. Substancialmente, 

todos os nossos ativos e os bens de nossos diretores e conselheiros estão localizados 

no Brasil. Portanto, pode não ser possível para os titulares de ADSs ajuizar demanda 

contra nós ou nossos conselheiros e executivos nos Estados Unidos ou em outras 

jurisdições fora do Brasil, ou de executar contra nós ou contra nossos conselheiros e 

executivos, sentenças obtidas nos Estados Unidos ou em outras jurisdições fora do 

Brasil. Devido ao fato de as sentenças dos tribunais americanos relativas a 

responsabilidades civis com base nas leis de garantias federais americanas somente 

poderem ser executadas no Brasil se determinados requisitos forem atendidos, os 

titulares de ADSs podem enfrentar dificuldades para proteger seus interesses em ações 
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contra nós ou nossos conselheiros e executivos do que os acionistas de uma empresa 

estabelecida em um estado ou em outra jurisdição dos Estados Unidos. 

 

Os titulares de ADSs talvez não consigam exercer seus direitos de preferência em 

relação às ações ordinárias relativas às ADSs. 

Os titulares de ADSs residentes nos Estados Unidos talvez não consigam exercer seus 

direitos de preferência relativos às ações ordinárias subjacentes das nossas ADSs, 

exceto se houver declaração de registro de acordo com o Securities Act em vigor a 

respeito de tais direitos ou isenção dos requisitos de registro de acordo com o Securities 

Act. Não somos obrigados a arquivar uma declaração de registro em relação às ações 

ordinárias relativas aos direitos de preferência e, desse modo, podemos não arquivar 

tal declaração. Caso a declaração de registro não seja feita e não haja a isenção do 

registro, o banco depositário tentará vender os direitos de preferência, e os titulares de 

ADSs terão o direito de receber os resultados da venda. No entanto, os direitos de 

preferência expiram caso o depositário não os venda. 

 

4.2. Descrição, quantitativa e qualitativa, dos principais riscos de mercado a que 

o emissor está exposto, inclusive em relação a riscos cambiais e a taxas de juros. 

A BB Seguridade est§ exposta diretamente ao risco de taxa de juros, que engloba os 

riscos de flutua­»es nas taxas prefixadas de juros e de cupons de ²ndices de pre­os. A 

exposi­«o a esses fatores origina-se dos instrumentos financeiros detidos pela 

Companhia e suas sociedades controladas. A exposi­«o ao risco de mercado ® limitada 

pelo fato de que a Companhia e suas controladas n«o possuem exposi­»es passivas 

aos demais fatores. A carteira da companhia ® composta, quase em sua totalidade, por 

instrumentos financeiros com taxa de remunera­«o p·s-fixada. Com base nos estudos 

realizados, não há exposição relevante a fatores de risco de mercado.  

Em 31 de dezembro de 2020, mais de 99,99% dos ativos da companhia encontrava-se 

indexado ¨ TMS  (Taxa M®dia Selic)  ou ao CDI ï (Certificado de Dep·sito Interbanc§rio), 

conforme demonstrado na tabela a seguir: 

 

Fator de Risco R$ mil % 

TMS 2.192.596 82,97 

CDI 449.949 17,03 

Índice de preços 7 0,00 
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Outros 2 0,00 

Total 2.642.554 100,00 

                    

Em 31 de dezembro de 2020 a BB Seguridade e suas controladas não detinham 

diretamente instrumentos derivativos, os Contratos de Futuro DI1 (Futuro de Taxa Média 

de Depósitos Interfinanceiros de Um Dia), presentes em fundo de investimentos de 

renda fixa, permanecem como os únicos instrumentos derivativos detidos pela 

companhia e/ou suas controladas 

Ao longo de 2020 observou-se oscila­»es de mercado provocadas pela pandemia de 

Covid-19, todavia sem impactos significativos no VaR (Value at Risk) da carteira apurado 

em dezembro. 

Principais riscos de mercado relacionados ¨s demais sociedades investidas da BB 

Seguridade 

A BB Seguridade é uma sociedade de participações e os riscos de mercado que afetam 

os resultados de suas sociedades investidas também afetam os resultados da 

Companhia. 

As sociedades investidas estão expostas aos seguintes riscos de mercado: risco de taxa 

de juros e risco de preço de ações. 

O risco de taxa de juros refere-se aos riscos de flutuações nas taxas prefixadas de juros, 

de cupons de moedas estrangeiras, de cupons de índices de preços e de cupons de 

outras taxas de juros. O risco de preço de ações é o risco da variação dos preços de 

ações praticados no mercado. 

Essas exposições originam-se de descasamentos de indexadores e prazos entre ativos 

e passivos, em especial aqueles ligados às provisões técnicas e seus respectivos ativos 

garantidores, assim como da aplicação em instrumentos financeiros, pelas sociedades 

investidas, de seus recursos livres disponíveis. 

 

4.3. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas 

controladas sejam parte  

A Companhia, suas controladas e investidas são partes em processos judiciais e/ou 

procedimentos administrativos que, na opinião da Administração da Companhia, 

individualmente são considerados relevantes no aspecto financeiro, por envolverem 

valores superiores a R$ 192 milhões, ou por envolverem matérias que, caso decididas 
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desfavoravelmente às empresas, podem impactar negativamente suas operações ou 

imagem, conforme destaca-se abaixo: 

Processos Trabalhistas 

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia, suas controladas e investidas eram partes 

em diversos processos trabalhistas, cujo valor total reclamado somava R$ 27,4 milhões, 

dos quais R$ 5,8 milhões encontram-se provisionados. 

As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo BB Seguridade apresentam, em 

31 de dezembro de 2020 valor provisionado de R$ 230 mil para demandas trabalhistas. 

Neste item do Formulário de Referência são considerados apenas as contingências 

relacionadas à Companhia e suas controladas, desconsiderando as demais investidas. 

Processos Fiscais 

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia, suas controladas e investidas eram partes 

em diversos processos fiscais, cujo valor total envolvido somava R$ 2,9 bilhões, dos 

quais R$ 1,6 bilhões foram provisionados.  

As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo BB Seguridade apresentam, em 

31 de dezembro de 2020, o importe de R$ 2,8 milhões de valor provisionado para 

demandas fiscais, saldo inferior ao total apresentado neste item do Formulário de 

Referência, pois consideram apenas as contingências relacionadas à Companhia e 

suas controladas, desconsiderando as demais investidas. 

Abaixo listamos os processos fiscais considerados individualmente relevantes pela 

Companhia: 

BRASILSEG 

Mandado de Segurança nº 0014040-52.1999.4.02.5101 (nº antigo 99.0014040-0) e 
Apelação em MS nº 0059393-58.2000.4.02.0000 

a. juízo Justiça Federal do Rio de Janeiro 

b. instância Tribunais Superiores (STJ e STF) 

c. data de 
instauração 

02/06/1999 

d. partes no 
processo 

Impetrante: Brasilseg Companhia de Seguros 

Impetrado: União (Fazenda Nacional) 

 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 739.479.326,77.  

O valor do risco envolve tanto a COFINS sobre receitas 
financeiras, como COFINS sobre receitas operacionais. 
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f. principais fatos Ação judicial com objetivo de afastar o recolhimento da 
COFINS sobre as receitas financeiras e de prêmio de seguro, 
segundo previsto na Lei 9.718/98. Aguarda-se julgamento de 
Recursos Especial e Extraordinário.  Essa decisão será 
influenciada pelo julgamento do leading case RE 400.479. 

g. chance de perda Possível relativamente à discussão sobre a incidência da 
COFINS nas receitas financeiras e provável com relação à 
incidência da COFINS sobre receitas operacionais (prêmio 
de seguro). 

No tocante à incidência da COFINS sobre receitas 
operacionais, cuja probabilidade de perda é provável, 
importante destacar que os valores referentes ao risco da 
ação encontram-se depositados nos autos e provisionados 
até a competência maio/2009. A partir dessa competência a 
Companhia passou a efetuar os recolhimentos mensais do 
tributo.  

h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Valor depósito judicial: R$ 645.033.760,92 

4.3.1. valor total 
provisionado 

R$ 618.645.433,71 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ï 16327.720711/2019-70 

a. juízo Receita Federal ï Delegacia Especial da Receita Federal do 
Brasil de Instituições Financeiras (DEINF) 

b. instância Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) 

c. data de 
instauração 

01/08/2019 

d. partes no 
processo 

Sujeito ativo (agente autuante): Receita Federal do Brasil -  
(DEINF). 

Sujeito passivo (empresa autuada): Brasilseg Companhia 
de Seguros. 

 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 286.027.732,76  
 

f. principais fatos Trata-se de auto de infração lavrado pela Receita Federal do 
Brasil, relativo à exclusão do resultado de Seguros Rurais da 
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídico 
(IRPJ), no ano-calendário de 2014. 

Em março/2020 a impugnação apresentada pela Brasilseg 
foi julgada improcedente. Em abril/2020 foi apresentado 
então Recurso Voluntário perante o CARF, o qual aguarda 
julgamento. 
 

g. chance de perda Possível 

h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Não há 
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BRASILCAP 

Mandado de Segurança nº 0014040-52.1999.4.02.5101 (nº antigo 99.0014040-0) e 
Apelação em MS nº 0059393-58.2000.4.02.0000 

a. juízo Justiça Federal do Rio de Janeiro 

b. instância Superior Tribunal de Justiça (nº 1251683-RJ) e Supremo 
Tribunal Federal 

c. data de 
instauração 

02/06/1999 

d. partes no 
processo 

Impetrante: Brasilcap Capitalização S.A. 

Impetrado: União (Fazenda Nacional) 

 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 590.983.162,14 

f. principais fatos O Mandado de Segurança foi impetrado objetivando impedir 
a cobrança da Cofins na forma instituída pela Lei nº 9.718/98, 
sob o fundamento de ser esta lei inconstitucional, no que 
tange à revogação da isenção conferida às sociedades de 
capitalização pela Lei Complementar nº 70/91, e ao 
alargamento da base de cálculo fixada por esta mesma LC, 
para que passasse a ser a receita bruta da empresa. A 
Segurança foi concedida em 1ª instância parcialmente, 
reconhecendo a inconstitucionalidade do alargamento da 
base de cálculo, tendo, porém, sido denegada no tocante à 
isenção do tributo. O Recurso Especial, no STJ, não foi 
conhecido, tendo sido interposto o competente agravo 
interno, que resta pendente de julgamento. O Recurso 
Extraordinário, a ser julgado pelo STF.  

g. chance de perda Remota 

h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Existe valor depositado em juízo no importe de R$ 
588.798.659,68. 

4.3.1. valor total 
provisionado 

 

R$ 590.983.162,14 

Mandado de Segurança nº 0133577-80.2015.4.02.5101 e Apelação em MS nº 
0133577-80.2015.4.02.5101 

a. juízo Justiça Federal do Rio de Janeiro 

b. instância 2ª 

4.3.1. valor total 
provisionado 

Fonte: Brasilseg 
Companhia de 
Seguros 

Não há 
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Mandado de Segurança nº 0014040-52.1999.4.02.5101 (nº antigo 99.0014040-0) e 
Apelação em MS nº 0059393-58.2000.4.02.0000 

c. data de 
instauração 

29/10/2015 

d. partes no 
processo 

Impetrante: Brasilcap Capitalização S.A. 

Impetrado: União (Fazenda Nacional) 

 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 281.801.784,94 

f. principais fatos O Mandado de Segurança tem por objeto a Majoração da 
alíquota da CSLL de 15% para 20% instituída pela MP nº 
675/2015, convertida posteriormente na Lei 13.169/2015 
Indeferida a liminar requerida. Interposto agravo de 
instrumento contra decisão que indeferiu o pedido liminar nos 
autos do Mandado de Segurança nº 0133577-
80.2015.4.02.5101. Sentença julgando parcialmente 
procedente o pedido. Interposto recurso de apelação por 
ambas as partes, que pendem de julgamento. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Existe valor depositado em juízo no importe de R$ 
270.075.922,13. 

4.3.1 valor total 
provisionado 

R$ 281.801.784,94 

Fonte: Brasilcap Capitalização S.A. 
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BRASILPREV 

Mandado de Segurança nº 0000133-41.2009.4.03.6100 (nº antigo 
2009.61.00.000133-1) 

a. juízo 5 ª Vara Cível da Justiça Federal 

b. instância Tribunais Superiores 

c. data de 
instauração 

30/12/2008 

d. partes no 
processo 

Impetrante: Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 

Impetrado: Delegado da Receita Federal do Brasil da 
Delegacia Especial de Instituições Financeiras de São Paulo. 

 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 403.529.134,65 

f. principais fatos Em 30/12/2008, foi distribuído o Mandado de Segurança. Em 
08/01/2009, a empresa foi intimada da decisão que indeferiu 
a liminar. Em 30/03/2009, foi proferida decisão denegando a 
segurança, publicada em 20/04/2009. Em 05/05/2009, foi 
interposto Recurso de Apelação pela Empresa. Em 
19/06/2009, foram juntadas aos autos as Contrarrazões ao 
Recurso de Apelação. Em 24/07/2009, os autos foram 
remetidos ao Tribunal. Em 02/09/2009, os autos foram 
conclusos à Desembargadora Relatora. Em 21/10/2013, o 
processo foi redistribuído, por sucessão, ao Desembargador 
Nelton dos Santos. Em 01/04/2014, foi disponibilizada 
decisão monocrática negando seguimento ao Recurso de 
Apelação interposto. Em face da decisão, em 07/04/2014 foi 
interposto Agravo Legal pela Empresa. Em 16/05/2014, foi 
publicado acórdão que negou provimento ao Agravo da 
Empresa. Em 26/05/2014, a Empresa opôs Embargos de 
Declaração, e em 28/07/2014 foi proferida decisão os 
rejeitando. Em 13/08/2014, a empresa interpôs Recurso 
Especial e Recurso Extraordinário. Em 08/10/2014, foram 
apresentadas Contrarrazões ao Recurso Extraordinário e ao 
Recurso Especial interposto pela União. Em 03/11/2015, a 
Empresa peticionou informando que irá realizar depósito 
judicial nos autos do Mandado de Segurança nº 0021116-
51.2015.403.6100, em razão da entrada em vigor da Lei nº 
13.169/2015. Os autos foram remetidos ao Desembargador 
para análise em 22/06/2016. Em 19/12/2016, o processo foi 
atribuído por sucessão à desembargadora Diva Malerbi. Em 
11/05/2017, foi expedida Certidão de Objeto e Pé. Em 
30/10/2017 foi disponibilizada a decisão que inadmitiu os 
Recursos Especial e Extraordinário interpostos pela 
Empresa, razão pela qual foram interpostos respectivos 
Agravos em face dos Despachos Denegatórios de Recurso 
Especial e Extraordinário. Em 19/02/2018, foram 
protocoladas contraminutas dos Agravos pela União. Em 
21/05/2018, os autos foram digitalizados para remessa ao 
STJ. Em 09/07/2018 os autos foram conclusos para decisão 
ao Ministro Gurgel de Faria. Em 27/02/2019 foi proferido 
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despacho determinando vista ao Ministério Público. Em 
13/03/2019 o Ministério Público apresentou seu parecer e os 
autos foram para a conclusão em 14/03/2019. Em 
27/09/2019, foi publicada decisão que conheceu do Agravo 
para negar provimento ao Recurso Especial. Em 30/09/2019, 
foi juntada petição pelo Ministério Público Federal de ciência 
da decisão. Em 07/10/2019, a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional foi intimada. Conforme entendimentos 
mantidos com a empresa, não será interposto Agravo Interno 
e os autos serão encaminhados ao STF para julgamento do 
Agravo de Despacho Denegatório de Recurso Extraordinário. 
Em 25/10/2019, os autos foram remetidos ao STF. Em 
25/11/2019, foi negado provimento ao Agravo. Em 
02/12/2019, foram opostos Embargos de Declaração pela 
Empresa. Em 09/12/2019, os Embargos de Declaração foram 
rejeitados. Em 04/02/2020, foi interposto Agravo Interno pela 
Empresa. Em 21/02/2020, o processo foi incluído na pauta de 
julgamento do dia 06/03/2020. Em 13/03/2020, foi negado 
provimento ao Agravo Interno. Em 06/07/2020, foi publicado 
o acórdão que negou provimento ao Agravo interposto pela 
Empresa. Em 26/08/2020, foi certificado o trânsito em julgado 
do referido acórdão. Na mesma data, os autos foram 
baixados ao TRF-3. Em 03/09/2020, os autos foram 
recebidos no TRF-3. Em 09/09/2020, foi expedida 
comunicação eletrônica à origem, informando sobre as 
decisões proferidas nos tribunais superiores. Em 17/12/2020, 
os autos foram desarquivados, para prosseguimento do feito 
em 1ª instância. 

 

 

g. chance de perda Provável 

h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Os valores relativos a CSLL (sem majoração) estão sendo 
recolhidos à União, e a diferença está sendo depositada 
judicialmente, enquanto se discute o processo. Depósito 
Judicial de R$ 627.891.960,29 (12/2020). Estes depósitos 
judiciais suprem eventuais perdas caso a decisão não seja 
favorável. 

4.3.1. valor total 
provisionado 

R$ 0,00 

 

Mandado de Segurança nº 000021116-51.2015.4.03.6100 (2015.61.00.021116-7) 

a. juízo 6ª Vara Cível da Justiça Federal 

b. instância Tribunal Superior 

c. data de 
instauração 

15/10/2015 

d. partes no 
processo 

Impetrante: Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 

Impetrado: União (Delegado da Receita Federal do Brasil de 
São Paulo) 
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e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 613.526.761,17 

f. principais fatos Em 15/10/2015, os autos foram distribuídos. Em 20/10/2015, 
foi proferida decisão indeferindo a liminar diante da 
insuficiência de depósito judicial. Ato contínuo, o processo foi 
remetido à Impetrada para manifestação. Após manifestação 
da Impetrada, o processo foi remetido à conclusão. Em 
10/12/2015, a Empresa protocolou guia de depósito e em 
razão disto, em 14/12/2015 foi disponibilizada decisão 
intimando a Impetrada para adoção de medida cabíveis. Em 
10/03/2016, foi publicada sentença de improcedência. Em 
17/03/2016, foram opostos Embargos de Declaração e em 
07/04/2016, foi publicada decisão rejeitando-os. Em 
26/04/2016, a Empresa interpôs Recurso de Apelação. Em 
11/07/2016, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou 
contrarrazões ao Recurso de Apelação da Empresa. Na 
mesma data, os autos foram encaminhados ao Tribunal. Em 
06/09/2016, os autos foram encaminhados à conclusão e 
atualmente aguarda-se julgamento do Recurso de Apelação. 
Em 07/12/2016, foi proferido acórdão conhecendo o Recurso 
de Apelação e negando o seu provimento por unanimidade. 
Em 07/02/2017, foi juntado Embargos de Declaração para 
que sejam sanadas as omissões e seja reconhecida a 
inconstitucionalidade da MP 675/2015 e da Lei 13.169/15. 
Em 24/03/2017, foi juntada petição da União. Em 08/05/2017, 
os autos foram inclusos em pauta de julgamento a ser 
realizado no dia 21/06/2017, no qual restou decidido, por 
unanimidade da Turma, pela rejeição dos Embargos de 
Declaração da Empresa. Em 04/09/2017, foram interpostos 
Recurso Especial e Recurso Extraordinário pela Empresa. 
Em 24/11/2017, foram juntadas aos autos as contrarrazões 
da União Federal aos Recursos Especial e Extraordinário. 
Em 14/02/2018, foi publicada decisão que inadmitiu o 
Recurso Especial e o Recurso Extraordinário da Empresa. 
Em 08/03/2018, foram protocolados Agravo contra despacho 
denegatório de Recurso Extraordinário e Agravo contra 
despacho denegatório de Recurso Especial. Em 06/04/2018, 
foram protocoladas contraminutas aos Agravos pela União. 
Em 10/04/2018, os autos foram remetidos para a 
digitalização. Os autos foram remetidos à vara de origem em 
16/08/2018, onde aguardarão sobrestados o trâmite dos 
Recursos Especial e Extraordinário, perante os tribunais 
superiores. Em 10/10/2018, o recurso interposto pela 
Brasilprev não foi provido pelo STJ. Em 09/11/2018, transitou 
em julgado e os autos foram remetidos ao STF. Em 
03/09/2019, foi publicada decisão que negou seguimento ao 
Recurso Extraordinário. Em 20/09/2019, foi interposto Agravo 
em Recurso Extraordinário pela Empresa e a União não 
apresentou contrarrazões. Em 16/12/2019, o processo foi 
incluído em pauta do dia 07 de fevereiro de 2020, o que por 
sua vez, resultou no não provimento do Agravo em Recurso 
Extraordinário interposto pela Empresa. Em 23/03/2020, o 
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Acórdão transitou em julgado. Em 02/04/2020, os autos 
foram recebidos no TRF-3. Na mesma data, foi expedida 
comunicação à origem, informando sobre a decisão proferida 
no STJ. Em 07/08/2020, foi reativada a movimentação 
processual em 1ª instância, a fim de que fossem juntadas as 
peças geradas no STF/STJ. Em 07/08/2020, foi praticado ato 
ordinatório que, ante o retorno dos autos à origem, 
determinou a intimação das partes para requererem o que 
entenderem de direito quanto ao cumprimento do julgado, no 
prazo de 15 dias, obrigatoriamente em meio eletrônico, sob 
pena de arquivamento. Em 24/08/2020, o referido ato foi 
publicado. Em 14/09/2020, foi protocolada petição pela 
empresa, requerendo a conversão em renda dos valores 
depositados, que correspondem à diferença de CSLL objeto 
de discussão do Mandado de Segurança, e informando que 
procedeu com a digitalização dos autos no sistema PJE. Em 
23/09/2020, foi proferido despacho que determinou a 
intimação da União Federal para que se manifeste quanto ao 
pedido de conversão em renda formulado pela empresa. Em 
29/09/2020, o referido despacho foi publicado. Na mesma 
data, foi juntada manifestação pela União, requerendo a 
expedição de ofício à CEF para que proceda à conversão em 
renda dos valores depositados. Em 02/10/2020, foi proferido 
despacho que determinou a expedição de ofício à CEF para, 
no prazo de 10 dias, proceder à conversão em renda em favor 
da União Federal do valor total depositado na conta judicial 
nº 0265.635.00714952-5. Em 05/10/2020, foi juntado extrato 
de conversão dos valores pela CEF. Em 09/10/2020, foi 
publicado o ato ordinatório que determinou a intimação das 
partes acerca do cumprimento do ofício. Em 20/10/2020, os 
autos foram arquivados definitivamente. Em 02/12/2020, a 
empresa apresentou manifestação requerendo o 
desarquivamento do feito, bem como a juntada do 
comprovante de pagamento da multa imposta em virtude do 
artigo 1.021, §4º, do Código de Processo Civil. Em 
04/12/2020, foi praticado ato ordinatório que determinou a 
intimação da União para se manifestar acerca da petição 
apresentada pela empresa. Em 08/12/2020, a União se 
manifestou requerendo a juntada das peças e decisões do 
processo, bem como a expedição de ofício à CEF para 
conversão em renda. Em 09/12/2020, foi proferido despacho 
que determinou a expedição de ofício à CEF para que 
proceda a conversão em renda do valor depositado pela 
empresa à título de multa. Em 10/12/2020, foi juntada 
certidão de encaminhamento de ofício à CEF. Em 
14/12/2020, o referido despacho foi publicado. 

 

 

g. chance de perda Provável 
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h. análise do 
impacto em caso de 
perda do processo 

Os valores relativos a CSLL (sem majoração) foram 
recolhidos à União, e a diferença foi depositada 
judicialmente. Depósito foi integralmente convertido em 
renda em favor da União. 

 

4.3.1. valor total 
provisionado 

Fonte: Brasilprev 
Seguros e 
Previdência S.A. 

R$ 0,00 (conta judicial encerrada). 

 

Processos Cíveis 

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia, suas controladas e investidas eram partes 

em diversos processos cíveis, cujos valores envolvidos totalizavam R$ 384 milhões, dos 

quais R$ 72 milhões foram provisionados. 

As demonstrações financeiras consolidadas da BB Seguridade apresentam, em 31 de 

dezembro de 2020, o importe de R$ 16,3 milhões de valor provisionado para demandas 

cíveis, saldo inferior ao total apresentado neste item do Formulário de Referência, pois 

consideram apenas as contingências relacionadas à Companhia, desconsiderando as 

demais investidas. 

 

4.3.1. Valor total provisionado dos processos descritos no item 4.3 

No que concerne aos processos detalhados no item 4.3, os quais são considerados 

relevantes no aspecto financeiro por envolverem valores superiores a R$ 192 milhões, 

somam a provisão de R$ 1,4 bilhões. 

Destaque-se que o valor acima não representa o somatório de provisões judiciais da BB 

Seguridade e suas empresas controladas e coligadas, tendo em vista que o valor 

abrange tão somente as provisões mencionadas nos processos descritos no item 4.3. 

 

4.4. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas 

controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-

administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores da 

companhia ou de suas controladas 

A BB Seguridade e suas controladas não figuram como parte em processos judiciais, 

administrativos ou arbitrais, que não estejam sob sigilo, cujas partes contrárias sejam 
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administradores ou ex-administradores, controladores ou ex-controladores, ou 

investidores, considerados relevantes, observada a materialidade de R$ 192 milhões. 

 

4.5. Informações sobre processos sigilosos relevantes em que o emissor ou suas 

controladas sejam parte que não tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 4.4. 

A BB Seguridade e suas controladas não figuram como parte em processos sigilosos 

considerados relevantes, que não tenham sido divulgados nos itens anteriores. 

 

4.6. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, que 

não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, em que o emissor ou 

suas controladas sejam parte 

Na data base deste Formulário de Referência, não há processos judiciais, 

administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos e causas jurídicas 

semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes para a 

Companhia ou suas controladas. 

 

4.7. Outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores 

As contingências relevantes da Companhia, suas controladas e investidas, bem como 

os valores provisionados, foram devidamente registradas no item 4.3 acima. 

Em relação aos valores totais provisionados na Companhia, suas controladas e 

investidas, esses apresentam o importe de R$ 1,7 bilhão em 31 de dezembro de 2020. 

As demonstrações financeiras consolidadas da BB Seguridade apresentam, em 31 de 

dezembro de 2020, o importe de R$ 17,9 milhões de valor total provisionado, saldo 

inferior ao total apresentado acima e no item 4.3, pois consideram apenas as 

contingências relacionadas à BB Seguridade, desconsiderando as demais investidas. 

A BB Seguridade e suas controladas não possuem outras contingências relevantes, 

observada a materialidade de R$ 192 milhões, além daquelas informadas nos itens 

anteriores. 
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4.8. Regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual 

os valores mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do 

país de origem: 

Não aplicável. 

 

5 POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS  

 

5.1. Em relação aos riscos detalhados no item 4.1, informar: 

(a) se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, 

destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, 

e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política 

A Companhia disp»e de conjunto de pol²ticas de gerenciamento de riscos contemplando 

Pol²tica de Gerenciamento de Riscos, Controles Internos e Conformidade, revisada e 

aprovada em 24/04/2019 pelo Conselho de Administra­«o, bem como adota Pol²tica de 

Preven­«o e Combate ¨ Corrup­«o e Pol²tica de Preven­«o e Combate ¨ Lavagem de 

Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo, aprovadas pelo Conselho de Administra­«o 

em 26/02/2021, Pol²tica de Privacidade e Prote­«o de Dados Pessoais, aprovada pelo 

Conselho de Administra­«o em 22/07/2020 e Pol²tica de Seguran­a da Informa­«o, 

revisada e aprovada em 27/11/2019 pelo Conselho de Administra­«o, todas divulgadas 

publicamente no sitio de relacionamento com investidores da Companhia. Os 

par©metros espec²ficos de gest«o dos riscos de mercado, cr®dito e liquidez s«o 

abordados na Pol²tica de Investimentos Financeiros, cuja ¼ltima revis«o foi aprovada 

pelo Conselho de Administra­«o em 27/11/2019. 

(b) os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando 

houver, incluindo: 

(i) os riscos para os quais se busca prote­«o 

A BB Seguridade possui processos para identifica­«o e avalia­«o de riscos que ir«o 

compor o conjunto de riscos relevantes para a Companhia, que foram apresentados na 

forma dos fatores de risco do item 4.1 deste Formul§rio de Refer°ncia, e contemplam 

os riscos originados de suas participa­»es em sociedades controladas e investidas. A 

Pol²tica de Gerenciamento de Riscos, Controles Internos e Conformidade tem por 

objetivo estabelecer as diretrizes relacionadas ¨ gest«o de riscos, controles internos e 

conformidade da BB Seguridade, nos termos da legisla­«o e regulamenta­«o aplic§veis, 

contemplando duas dimens»es de atua­«o: Gest«o de riscos, controles internos e 
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conformidade na BB Seguridade e sociedades controladas e Governan­a de riscos, 

controles internos e conformidade das sociedades investidas. 

Conforme definido na Pol²tica de Gerenciamento de Riscos, Controles Internos e 

Conformidade, a BB Seguridade formaliza o seu modelo de gerenciamento integrado de 

riscos, controles internos e conformidade por meio de documentos espec²ficos, 

aprovados nas al­adas competentes da Companhia, onde s«o contempladas as 

diretrizes do apetite a riscos e defini­«o de riscos relevantes, bem como os processos 

para identifica­«o, an§lise, avalia­«o, tratamento e comunica­«o dos riscos. 

(ii) os instrumentos utilizados para prote­«o 

 

Risco de cr®dito 

A Pol²tica de Investimentos Financeiros define crit®rios m²nimos de avalia­«o de cr®dito 

(rating) para sele­«o de contrapartes e os limites de concentra­«o a serem observados. 

Dentre as diretrizes estabelecidas, est«o definidas veda­»es a realiza­«o de opera­»es 

cujo emissor a) seja parte relacionada direta ou indiretamente, exceto se as opera­»es 

com estes emissores forem realizadas em condi­»es de mercado e em conformidade 

com a Pol²tica de Transa­»es com Partes Relacionadas; b) possua hist·rico de 

reputa­«o negativa; c) seja companhia de capital fechado sem registro na CVM, exceto 

via Fundos de Investimento n«o exclusivo, na Carteira de Longo Prazo, limitado a 2% 

do valor investido no respectivo fundo; e d) t²tulos e instrumentos de d²vidas de governos 

estaduais e municipais. 

Para mensuração e monitoramento da sua exposição ao risco de crédito, a 

Companhia adota indicadores de consumo de limites, de concentração e 

distribuição por rating de contraparte. 

 

Risco de mercado 

A Pol²tica de Investimentos Financeiros estabelece as caracter²sticas dos instrumentos 

financeiros eleg²veis, respectivas veda­»es e os limites de risco, utilizando a m®trica do 

valor em risco (VaR) como instrumento de gerenciamento deste risco, sendo 

estabelecido um limite para a Carteira e acionamento de fluxos de governan­a e 

tratamento em caso de extrapola­«o. Tamb®m s«o realizadas an§lises de sensibilidade 
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e testes de estresse para acompanhamento da exposi­«o aos fatores de risco 

declarados na Se­«o 4.2 deste Formul§rio de Refer°ncia. 

No ©mbito da Pol²tica de Investimentos Financeiros ® vedada a) realiza­«o de 

opera­»es em ativos mobili§rios e derivativos cujas negocia­»es e registros sejam 

realizadas via mercado n«o organizado; b) aquisi­«o de ativos que resultem em risco 

de moeda estrangeira, risco de renda vari§vel ou alavancagem; e c) aquisi­«o de 

instrumentos derivativos, exceto via Fundos de Investimento cujo prop·sito ¼nico seja 

de prote­«o (hedge). Tais instrumentos s«o monitorados mensalmente e apresentados 

ao Comit° de Finan­as e Investimentos. 

 

Risco operacional 

A Companhia utiliza m®todo estruturado de Avalia­«o da Efic§cia de Controles Internos 

(AECI) e Testes de Conformidade para aferir a adequa­«o dos controles e a 

conformidade dos processos, tendo como foco verificar se o controle est§ 

adequadamente concebido e se funciona de maneira eficaz. As avalia­»es de controles 

internos auxiliam na identifica­«o, avalia­«o e tratamento dos riscos operacionais. 

A BB Seguridade gerencia ainda o risco operacional atrav®s do monitoramento de 

perdas operacionais incorridas pela Companhia e suas controladas, contemplando as 

perdas associadas a produtos de seguridade comercializados pela BB Corretora e da 

avalia­«o das reclama­»es sobre os produtos comercializados pela BB Corretora nas 

diferentes esferas administrativas (SAC do Banco do Brasil, Ouvidoria do Banco do 

Brasil, Procon, Bacen, Susep, entre outros). 

A Companhia adota tamb®m procedimentos espec²ficos para prevenir fraudes e il²citos 

no ©mbito de processos licitat·rios, na execu­«o de contratos administrativos ou em 

qualquer intera­«o com o setor p¼blico, ainda que intermediada por terceiros, tal como 

pagamento de tributos, sujei­«o a fiscaliza­»es, ou obten­«o de autoriza­»es, licen­as, 

permiss»es e certid»es. Essas diretrizes s«o amplamente divulgadas por meio do 
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Programa de Integridade, dispon²vel no portal de relações com investidores no sítio 

www.bbseguridaderi.com.br. 

Para mensura­«o e monitoramento da sua exposi­«o ao risco operacional, a 

Companhia adota indicadores de perdas operacionais.  

 

Risco de liquidez 

A Pol²tica de Investimentos Financeiros e a Pol²tica de Gest«o de Capital definem os 

crit®rios de aloca­«o de recursos conforme a expectativa de horizonte temporal para 

sua utiliza­«o, respeitando-se o or­amento de capital. 

Dentre as principais diretrizes de gerenciamento e controle adotadas para o risco de 

liquidez, destaca-se o monitoramento de indicadores de solv°ncia e liquidez regulat·rias 

e a adequa­«o ¨ exig°ncia de capital para cobertura de riscos nas sociedades 

investidas. Al®m disso, o desenvolvimento do Plano de Capital da Companhia ® 

efetuado em alinhamento ao or­amento e abrange as movimenta­»es de caixa previstas 

para o horizonte de pelo menos 3 anos. 

Para mensura­«o e monitoramento da sua exposi­«o ao risco de liquidez, a Companhia 

adota indicadores de liquidez patrimonial e limites m²nimos de manuten­«o de ativos de 

elevada liquidez.  

 

Risco de reputa­«o  

A BB Seguridade realiza o monitoramento da exposi­«o da Companhia e suas 

controladas em m²dias e ve²culos de imprensa e avalia e trata as causas que podem 

afetar adversamente a sustentabilidade do neg·cio, por meio de a­»es que incluem a 

identifica­«o de eventos de risco de reputa­«o e a elabora­«o de planos de a­«o para 

tratamento das causas prov§veis de exposi­«o. A Companhia adota ainda normatiza­«o 

interna que estabelece diretrizes de relacionamento com a imprensa, defini­«o e 

orienta­«o de porta-vozes e processos de condu­«o de demandas da imprensa. 

Entre os instrumentos de controle utilizados, a BB Seguridade possui Pol²tica de 

Divulga­«o de Ato ou Fato Relevante, a qual disciplina no ©mbito da Companhia e de 

suas empresas Controladas a divulga­«o de informa­»es, contando com uma s®rie de 

diretrizes estabelecidas aos seus diversos stakeholders, incluindo empregados, 

http://www.bbseguridaderi.com.br/
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administradores, pessoas vinculadas e pessoas ligadas, com a defini­«o de per²odo de 

sil°ncio e penalidades aplic§veis. 

Adicionalmente, o Programa de Integridade estabelece padr»es de conduta, c·digo de 

®tica, pol²ticas e procedimentos de integridade, aplic§veis a todos os empregados e 

administradores e que s«o estendidos, quando necess§rio, a terceiros, tais como 

fornecedores, prestadores de servi­os, agentes intermedi§rios e associados.  

Para mensura­«o e monitoramento do risco de reputa­«o, a Companhia acompanha 

sua exposi­«o em diferentes m²dias e adota indicadores que buscam avaliar a 

percep­«o perante diferentes stakeholders. 

 

Risco de estrat®gia 

A BB Seguridade monitora sistematicamente os indicadores de desempenho 

relacionados ao cumprimento das metas definidas no or­amento da Companhia, os 

indicadores do Planejamento Estrat®gico e os indicadores do cumprimento das 

diretrizes da Pol²tica de Investimentos Estrat®gicos. 

Os processos da Companhia s«o formalizados com a defini­«o de indicadores de 

desempenho aderentes ¨ estrat®gia de longo prazo e aos modelos de remunera­«o dos 

administradores, de maneira a elevar a previsibilidade de atingimento dos objetivos 

empresariais. 

(iii) a estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 

O Modelo de Gerenciamento de Riscos, Controles Internos e Conformidade da BB 

Seguridade (ou ñModeloò), prop»e o alinhamento da estrutura de gerenciamento de 

riscos ao sistema de controles internos e utiliza como referencial te·rico, a Declara­«o 

de Posicionamento do Modelo de Tr°s Linhas, publicada pelo Institute of Internal 

Auditors (IIA) em 2020, que preconiza o controle da ger°ncia como primeira linha, as 

fun­»es de controle de riscos e supervis«o de conformidade como segunda linha e a 

avalia­«o independente como a terceira. Cada uma dessas tr°s ñlinhasò desempenha 

um papel distinto dentro da estrutura mais ampla de governan­a da organiza­«o. 

A primeira linha ® formada pelos gestores e executores dos processos, tamb®m 

denominados propriet§rios do risco, respons§veis pela identifica­«o, an§lise, avalia­«o, 

tratamento e monitoramento dos riscos aos quais a Companhia est§ sujeita, assim como 
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pela manuten­«o de controles eficazes que mitiguem tais riscos e assegurem a 

realiza­«o dos objetivos estabelecidos. 

Na segunda linha, a §rea de gerenciamento de riscos e controles auxilia e monitora o 

propriet§rio do risco no gerenciamento dos riscos, controles internos e conformidade, 

de forma a adequ§-los ao apetite a riscos da Companhia, podendo recomendar a­»es 

corretivas para aperfei­oamento. 

Em uma terceira linha, a Auditoria Interna, com alto n²vel de independ°ncia, fornece aos 

·rg«os de governan­a avalia­»es sobre a efic§cia do gerenciamento de riscos e dos 

controles internos. Esta linha ® subordinada hierarquicamente ao Conselho de 

Administra­«o1 e suas atividades s«o supervisionadas pelo Comit° de Auditoria (COAUD) 

da Companhia. 

Cabe ressaltar, a atua­«o dos ·rg«os de governan­a, Conselho de Administra­«o, 

Diretoria Colegiada, Conselho Fiscal e Comit° de Auditoria, na efetiva aplica­«o do 

modelo de Tr°s Linhas no gerenciamento de riscos e controles. 

Para assessorar a administra­«o, a Companhia possui Comit° de Finan­as e 

Investimentos que, embora n«o seja ·rg«o estatut§rio, auxilia a Diretoria Colegiada nas 

quest»es relativas ¨ gest«o e ao controle de riscos da carteira de investimentos 

financeiros da Companhia e de suas controladas. 

Em 06/01/2020, a Diretoria Colegiada aprovou a extin­«o do Comit° de Riscos de 

Reputa­«o, considerando a eleva­«o do grau de maturidade do gerenciamento do 

referido risco realizado pela primeira e segunda linhas e os demais mecanismos de 

mitiga­«o e controle, como o Comit° de Elegibilidade estatut§rio e o monitoramento dos 

indicadores de apetite a riscos de reputa­«o. 

Destacam-se ainda, como melhores pr§ticas de gerenciamento de riscos e controles 

adotadas, os seguintes mecanismos: Pol²tica de Gerenciamento de Riscos, Controles 

Internos e Conformidade, Pol²tica de Seguran­a da Informa­«o, Pol²tica de Privacidade 

e Prote­«o de Dados Pessoais, Pol²tica de Preven­«o e Combate ¨ Lavagem de 

Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo, Pol²tica de Preven­«o e Combate ¨ 

Corrup­«o,  C·digo de  £tica e Conduta  aplic§vel a todos os empregados e membros 

de ·rg«os de Governan­a, Programa de Integridade, Canal de den¼ncias para 

 
1 Estatuto Social BB Seguridade Participações S.A (Arts 11 e 35) 
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comportamentos n«o ®ticos, defini­«o de al­adas corporativas, linhas de subordina­«o 

e responsabilidade, segrega­«o de fun­»es e fluxo de decis«o colegiada.  

Superintend°ncia de Riscos e Controles 

Como segunda linha, a Superintend°ncia de Riscos e Controles atua no gerenciamento 

de riscos corporativos relevantes, monitoramento e apura­«o da conformidade, 

avalia­«o e certifica­«o de controles internos e dissemina­«o da cultura de riscos, 

controles internos e conformidade. 

Entre as atividades desenvolvidas relativamente ao gerenciamento de riscos, est«o 

contemplados procedimentos internos para identifica­«o de riscos, an§lise de 

probabilidade de ocorr°ncia e impacto, avalia­«o de riscos priorit§rios, tratamento, 

monitoramento e reporte de resultados por meio de relat·rios peri·dicos submetidos ¨ 

Diretoria, Comit° de Auditoria e Conselho de Administra­«o. 

No que concerne ao gerenciamento de controles internos e conformidade, ® realizado 

pelo acompanhamento sistem§tico das atividades desenvolvidas pelos propriet§rios dos 

riscos, de forma que se possa avaliar o cumprimento dos regulamentos e limites 

estabelecidos e a efic§cia dos controles internos.  

Tamb®m ® de sua incumb°ncia o reporte tempestivo e monitoramento necess§rios ¨ 

corre­«o de eventuais desvios, bem como a dissemina­«o da cultura de controle. 

A­»es de dissemina­«o da cultura de riscos, controles internos e conformidade  

As a­»es de comunica­«o interna realizadas pela Superintend°ncia de Riscos e 

Controles derivam de sua responsabilidade por disseminar a cultura de riscos, controles 

internos e conformidade, declarada no Modelo de Gerenciamento de Riscos, Controles 

Internos e Conformidade da BB Seguridade, no Manual de Controles Internos e 

Conformidade e no Programa de Integridade da Companhia.  

Os principais objetivos gerais s«o:  

¶ Sensibilizar, incentivar, motivar e conscientizar: trazer mensagens de interesse 

do corpo funcional para facilitar a compreensão da relevância do processo de 

gerenciamento integrado de riscos, controles internos e conformidade para a 

Companhia. 

Para garantir a efetividade da comunica­«o s«o consideradas as seguintes premissas:  

¶ Frequ°ncia m²nima quinzenal;  

¶ Gera­«o de informa­«o objetiva sem a inclus«o de jarg»es t®cnicos; 


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































